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“Tudo que não pertence a ninguém é usado por todos e 
cuidado por ninguém.”

(Ronald Harry Coase)

Tudo que não pertence a ninguém pode ser usado por 
todos, mas deve ser cuidado por todos.

(Renato Gallicchio Hansen)



RESUMO

O presente trabalho  busca mostrar  a possibilidade de aplicação de critérios ambientais na 

distribuição do  Fundo de Participação dos Municípios (FPM). O Brasil e toda a sociedade 

devem visar  ao  desenvolvimento  sustentável  no  qual  se  busque  aliar  o  desenvolvimento 

econômico  com a  preservação  do  meio  ambiente.  Com isso  em mente,  inicialmente,  se 

apresentam os princípios do  poluidor-pagador e do  protetor-recebedor;  o primeiro  visa  a 

punição,  o segundo,  a premiação.  O princípio  do  protetor-recebedor é  uma das bases de 

sustentação das experiências dos estados na distribuição, com o uso de critérios ambientais, 

do ICMS a que os municípios têm direito a receber - é o chamado ICMS Ecológico. Neste 

trabalho analisam-se as experiências dos estados com tal distribuição de modo a se propor um 

critério ambiental para a distribuição do FPM, o qual atualmente utiliza-se tão somente dos 

critérios  população  e  renda  per  capita.  Conclui-se  pela  possibilidade  de  adoção  na 

distribuição do FPM de vários critérios ambientais atualmente utilizados no ICMS Ecológico 

e  faz-se uma  proposta  de  distribuição  do  FPM com a inclusão  do  critério  Unidades  de 

Conservação e Áreas Indígenas.
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Participação dos Municípios (FPM).
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ABSTRACT

This  study  aims  to  show  the  possibility  of  application  of  environmental  criteria  in  the 

distribution of the Municipalities Participation Fund (MPF). The Brazil and the whole society 

should aim at sustainable development which seeks to combine economic development with 

environmental  preservation.  With  this  in  mind,  initially  are  presented  the  principles  of 

polluter-payer and protector-receiver; the first  aims the punishment, the second, the award. 

The principle of protector-receiver is one of the basis of the experiences of the states in the 

distribution, with the use of environmental criteria, of the ICMS [VAT] that municipalities are 

entitled to - the Ecological ICMS [Ecological VAT]. In this work we analyze the experiences 

of states with such distribution so as to propose an environmental criterion for distribution of 

MPF, which currently uses only the criteria population and per capita income. It concludes 

the possibility of adopting the MPF distribution of various environmental criteria currently 

used in  the Ecological  ICMS and makes up a proposal for  distribution of MPF with the 

inclusion criteria of the Conservation Units and Indigenous Areas.

Keywords: Taxation.  Environment.  Ecological  taxation.  Ecological  ICMS.  Municipalities 
Participation Fund (MPF).
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1  INTRODUÇÃO, OBJETIVOS E MÉTODO

Com o desenvolvimento das sociedades, em especial após a Revolução Industrial, o 

fim das Grandes Guerras, o aumento do comércio transnacional e a expansão da expectativa 

de vida a nível mundial dentre outros motivos, é cada vez maior a possibilidade de expansão a 

todo o planeta dos benefícios daí advindos, trazendo consigo o maior anseio por todos os 

seres humanos de acesso a produtos/mercadorias antes alcançados apenas a níveis locais. Isto 

provoca expansão não somente do consumo, mas também da produção. Apesar das melhorias 

nos processos produtivos e do aumento da produtividade, a exploração dos recursos naturais 

também se expande não somente geograficamente, mas também intensifica-se nos locais onde 

antes já existia.

Se antes os elementos ambientais eram vistos como inesgotáveis, ante a ideia de que 

tais recursos se mostravam encontráveis em grandes quantidades na natureza e também pelo 

fato de serem renováveis, hoje em dia percebe-se cada vez mais que tal ideia é errônea. Além 

de haver recursos não renováveis no curto/médio prazo, tais como o carvão, o petróleo, etc. 

que levam milhares de anos para serem produzidos pela natureza, também as espécies animais 

e vegetais podem não se renovar no mesmo ritmo nas quais são exploradas, levando-se a sua 

extinção, quase-extinção ou grande diminuição de seus exemplares. Além disso, a exploração 

indiscriminada  dos  recursos  naturais  para  fins  econômicos  traz  outras  externalidades 

negativas, tais como problemas climáticos, o aumento da poluição, o assoreamento de rios, a 

desertificação, etc.

Em  virtude  disto,  torna-se  dever  do  Estado  e  de  toda  a  sociedade  a  busca  da 

saudabilidade ambiental1 e do  desenvolvimento sustentável2; o qual não se pode confundir 

com a busca pelo crescimento sustentável, a qual não serve como solução, na realidade é 

insustentável, como afirma Daly (2004).

1 A saudabilidade ambiental diz respeito não somente à proteção/conservação das áreas verdes e à saúde curativa 
e preventiva, mas inclui  o controle da poluição e dos níveis de ruído, o fornecimento de saneamento básico, a 
prevenção a enchentes, a redução da produção de resíduos e sua destinação final ambientalmente sustentável, a 
preservação efetiva dos mananciais, a oferta de habitação salubre e segura, dentre vários outros fatores.

2 Desenvolvimento sustentável  entendido como aquele desenvolvimento capaz de suprir  as necessidades da 
geração  atual,  sem  comprometer  a  capacidade  de  atender  as  necessidades  das  futuras  gerações;  é  o 
desenvolvimento que não esgota os recursos para o futuro. 
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Desta forma, buscar-se instrumentos os quais procurem tutelar o meio ambiente é de 

suma importância, devendo o Estado fazer o que estiver ao seu alcance.

A aplicação de instrumentos para a tutela do ambiente não pode se basear mais apenas 

em princípios como o do poluidor-pagador ou usuário-pagador. Faz-se necessário a ampliação 

dos instrumentos, procurando-se utilizar também o princípio do protetor-recebedor.

A República Federativa  do Brasil  tem como seus objetivos fundamentais  construir 

uma  sociedade  livre,  justa  e  solidária,  que  busca  garantir  o  desenvolvimento  nacional, 

erradicar a pobreza e a marginalização, reduzindo as desigualdades sociais e regionais, bem 

como busca promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 

quaisquer outras formas de discriminação (BRASIL, 1988, art. 3°, caput). Ainda conforme a 

Constituição Federal, art. 225:

Todos  têm  direito  ao  meio  ambiente  ecologicamente  equilibrado,  bem  de  uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público 
e à coletividade o dever  de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras 
gerações. (BRASIL, 1988)

sendo competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a 

proteção  das  paisagens  naturais  notáveis  e  o  meio  ambiente,  o  combate  à  poluição  em 

qualquer de suas formas, bem como a preservação das florestas, da fauna e da flora (BRASIL, 

1988, art. 23, incisos III, VI e VII). Além disso, a ordem econômica tem por fim assegurar a 

todos existência digna,  conforme os ditames da justiça social,  observado, dentre outros, o 

princípio da defesa do meio ambiente (BRASIL, 1988, art. 170, inciso VI).

Assim, verifica-se que o Brasil,  não somente por meio de seus entes públicos, mas 

também pelos entes privados, ou seja, por toda a sociedade, tem o dever de zelar pelo meio 

ambiente por ser um direito de todos.

Para viabilizar  a Federação e seus objetivos, alguns dos impostos recolhidos pelos 

Estados e pela União são repartidos com os Municípios. Dentre eles, temos que do  imposto 

sobre  operações relativas à  circulação  de mercadorias  e  sobre  prestações de serviços de 

transporte  interestadual  e  intermunicipal  e  de  comunicação (ICMS)  25% pertencem aos 

Municípios, devendo ¾, no mínimo serem creditados na proporção do valor adicionado nas 

operações relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, realizadas no 
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território do município e até ¼ de acordo com o dispuser lei estadual  (BRASIL, 1988, art. 

158, inciso IV e Parágrafo único); já da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de 

qualquer natureza e sobre produtos industrializados a União entregará 23,5% ao chamado 

Fundo de Participação dos Municípios (FPM) (BRASIL, 1988, art. 159, inciso I).

Alguns estados, aproveitando que até 25% do produto do ICMS devido aos municípios 

deve ser distribuído de acordo com o disposto em lei estadual, passaram a colocar critérios 

ambientais para parte dessa distribuição. É o chamado ICMS Ecológico (ICMS-E) ou ICMS 

Verde.

Vários estudos demonstram o bom resultado advindo de tais práticas.

Da mesma forma que o ICMS-E, o Fundo de Participação dos Municípios apresenta-se 

como passível de ser  utilizado com os mesmo objetivos: de compensação financeira pelas 

restrições de uso territorial e de incentivo a práticas ambientais.

Portanto, o  objetivo geral deste trabalho é verificar a possibilidade de aplicação de 

critérios  ambientais  na  distribuição  do  Fundo  de  Participação  dos  Municípios  de  modo 

semelhante ao implementado em alguns estados por intermédio do ICMS-E.

Já os objetivos específicos são:

a) descrever  os princípios de Direito Ambiental do poluidor-pagador e do protetor-

recebedor, e suas variantes;

b) analisar as experiências dos estados na utilização do ICMS-E como elemento de 

indução à proteção ambiental;

c) apresentar critérios indutores à proteção ambiental a serem aplicados na distribuição 

do FPM.

Com a finalidade de atingir  estes objetivos, será utilizado o  método de abordagem 

indutivo, partindo da análise de situação particular, o caso do ICMS-E já aplicado em vários 

estados, tentando-se verificar em quais pontos a sua aplicação produziu efeitos positivos nos 

municípios induzindo a práticas ambientalmente saudáveis.

A partir das práticas implementadas no ICMS-E pretende-se expor a possibilidade de 

aplicação de critérios semelhantes para a distribuição do FPM.

Foram utilizados como fontes de pesquisa os seguintes documentos e obras:

Constituição  Federal,  Constituições  Estaduais,  Leis Federais  e  Estaduais,  artigos 

acadêmicos publicados em revistas acadêmicas e/ou sites de Internet e artigos jornalísticos.
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2  PRINCÍPIOS  DE  DIREITO  AMBIENTAL:  O  PRINCÍPO  DO  PO LUIDOR-

PAGADOR E DO PROTETOR-RECEBEDOR, E SUAS VARIANTES

Conforme Ribeiro ([2005]), com a crescente apropriação de recursos naturais cada vez 

mais  concentrada,  é  crucial  conceber  e  aplicar  princípios  de  justiça  ambiental. 

Complementando esta linha de aplicação de princípios ao direito ambiental para a proteção do 

meio  ambiente,  Silva  e  Joviano  (2012) afirmam  que  tal  aplicação  é  necessária  pelas 

dificuldades que o ecossistema vem tendo para poder realizar os serviços ambientais ao longo 

do tempo, além da constatação de que os meios utilizados de proteção não têm sido eficazes 

como o esperado. Dentre estes princípios de Direito Ambiental encontramos o princípio do 

poluidor-pagador e o princípio do protetor-recebedor, e suas variantes.

O  princípio  do  poluidor-pagador é  um instrumento  de  prevenção  e  repressão. 

Conforme Hupffer, Weyermüller e Waclawovsky (2011) ele é um princípio de solidariedade 

social,  na  medida  em que impõe  ao  agente  evitar,  por  meio  do  emprego  de técnicas  e 

mecanismos  adequados,  a  degradação ambiental  e,  não tendo conseguido  evitá-la,  que o 

agente responda pelo dano causado. Conforme Silva e Joviano (2012), esse princípio tem a 

função de inibir a ação lesiva ao meio ambiente por meio da punição do poluidor, seja na 

esfera civil, administrativa ou penal. Este princípio imputa custos e atribui ao agente poluidor 

a responsabilidade pelas despesas advindas de sua ação para que o meio ambiente permaneça 

em condições adequadas, devendo ainda o responsável original pelo  dano ambiental arcar 

com a compensação pelo prejuízo causado (RIBEIRO, [2005]). Uma variante de tal princípio 

é  o  princípio  do  usuário-pagador,  pelo  qual  o  usuário  de  um determinado  recurso  da 

natureza ou de produto que se utilize de recurso da natureza deve pagar por tal utilização 

(RIBEIRO,  [2005]).  Segundo  Hupffer,  Weyermüller  e  Waclawovsky  (2011) enquanto  o 

princípio  do poluidor-pagador visa evitar a degradação dos bens tutelados, o princípio do 

usuário-pagador busca evitar a escassez desses bens. Tais princípios estão inseridos na Lei nº 

6.938, de 31 de agosto de 1981 (Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente), que em 

seu art. 4º, VII estabelece a imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar 

e/ou indenizar os danos causados e, ao usuário, da contribuição pela utilização de recursos 

ambientais com fins econômicos  (BRASIL, 1981). Também a própria Constituição Federal 
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faz alusão indireta ao princípio do poluidor-pagador em seu art. 225, §§ 2º e 3º3 (BRASIL, 

1988). Verifica-se que tais princípios do Direito Ambiental constituem-se também em resposta 

do Estado a uma das falhas do mercado, qual seja, a existência de externalidades negativas.

Outra  variante  do  princípio  do  poluidor-pagador  é  o princípio  do  poluidor-não 

recebedor,  no  qual  aqueles que  continuam a poluir  ou  a  trazer  danos ao  ambiente  não 

recebem determinado recurso. Um exemplo seria das municipalidades as quais não investem 

em saneamento e não receberiam determinado recurso (RIBEIRO, [2005]). Entretanto, dentro 

desta visão de quem não investe não deve receber, entende-se que tal princípio  teria uma 

denominação melhor se fosse chamado de princípio do não protetor-não recebedor.

Já o  princípio do protetor-recebedor estabelece uma regra oposta ao do poluidor-

pagador; sua ideia central é remunerar todo aquele que, de uma forma ou outra, deixou de 

explorar  um recurso  natural,  em benefício  do  meio  ambiente  e  da coletividade  (SILVA; 

JOVIANO, 2012). Tal princípio postula que o agente que protege um bem natural em prol da 

comunidade,  que  adota  uma  conduta  ambientalmente  positiva,  deve  receber  uma 

compensação financeira por tal atitude; trata-se de um incentivo econômico a quem protege 

uma área por deixar de utilizar os recursos de outra forma, estimulando, assim, a preservação4 

(RIBEIRO, [2005]). Conforme Ribeiro ([2005]), uma variante deste princípio é o princípio 

do protetor-não pagador no qual o agente que protege deixa de pagar um tributo ou tem o 

valor  a  pagar  reduzido.  Um exemplo  seria  o da redução da alíquota do imposto  sobre  a 

propriedade predial e territorial urbana (IPTU) para contribuintes que mantêm áreas verdes 

protegidas  em suas  propriedades.  Outra  variante  do  princípio  do  protetor-recebedor  é  o 

princípio  do  não poluidor-recebedor,  pelo  qual  todo  agente  que deixar  de  poluir  deve 

receber  um  incentivo  ou  prêmio  por  tal  atitude,  diferenciando-se  daqueles  que  ainda 

continuem a poluir o ambiente (RIBEIRO, [2005]).

3 §2º - Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo 
com solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei.
§ 3º - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas 
ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados.

4 Ainda que não utilizada com rigorismo neste trabalho, é importante apontar que a literatura especializada na 
questão ambiental faz uma diferenciação – ainda que haja muitos pontos de discussão a respeito dos limites 
disso – entre Conservação e Preservação. Enquanto a Conservação implica o uso racional de um recurso, ou 
seja, a adoção de um manejo com objetivo de se obter rendimentos e garantir  a sustentabilidade do meio-
ambiente, a Preservação seria mais restritiva, sendo uma ação de proteção do ecossistema ou recurso natural de 
dano ou degradação e implicaria não utilizá-lo, ainda que racionalmente ou de modo planejado.
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Verifica-se que todas as variantes acima referidas são refinamentos,  detalhamentos 

para alguns casos, daqueles dois principais princípios:  do poluidor-pagador e do protetor-

recebedor.

Destaca-se ainda que o princípio  do protetor-recebedor e suas variantes devem ser 

vistos como um prêmio pela ação voluntariosa do agente em diminuir ainda mais os efeitos 

poluidores de sua atividade, ação a qual o Direito entende por bem compensar, como forma de 

incentivar sua realização, e não por uma ação obrigatória de deixar de poluir. Como salientam 

Hupffer,  Weyermüller  e  Waclawovsky  (2011) é  necessário  fazer  uma  distinção  entre 

compensação ambiental e compensação por serviços ambientais. A compensação ambiental é 

uma  obrigação derivada da Lei com vistas a compensar um dano ambiental já ocorrido ou 

potencial  de  ocorrer.  No  ordenamento  pátrio  vários  são  os  institutos  de  compensação 

ambiental, como por exemplo a obrigatoriedade de se plantarem árvores em outro local para 

então ser autorizado o corte de árvores no local onde o agente pretende realizar sua ação; 

durante o processo de licenciamento ambiental o agente empreendedor pode ser obrigado a 

apoiar a implantação e a manutenção de unidades de conservação quando a atividade que 

deseja realizar possa causar significativa degradação do meio ambiente; ou a compensação 

ambiental exigida pelo órgão competente ao firmar Termo de Ajustamento de Conduta com 

um agente degradador. Já a compensação por serviços ambientais não decorre de qualquer 

obrigação  legal;  como  já  referido  é  uma  compensação do  Estado  ao  agente  que 

voluntariamente adota uma conduta ambientalmente positiva; é uma forma de incentivar a 

realização de tal conduta. Pode-se dizer que a compensação ambiental visa sancionar o agente 

pela  existência  de externalidades negativas  advindas  de sua ação,  já  a  compensação por 

serviços ambientais visa retribuir as externalidades positivas advindas da ação do agente.

O princípio do protetor-recebedor é a base do mecanismo de pagamento por serviços 

ambientais (PSA), sendo utilizado em programas como proteção da biodiversidade e beleza 

cênica; proteção de bacias hidrográficas; isenção do imposto sobre a propriedade territorial 

rural (ITR) e o ICMS Ecológico.

Segundo  Ribeiro  ([2005]),  em  países  onde  há  maior  abundância  de  recursos 

financeiros aplica-se o princípio do poluidor-pagador e suas variantes; já em países onde há 

maior  escassez de recursos financeiros aplica-se o princípio  do  protetor-recebedor e suas 

variantes. Ou seja, em contextos de menor disponibilidade financeira a disposição a receber é 
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maior  que a  disposição a  pagar.  Complementa  tal ideia  o pressuposto  de que os agentes 

buscam maximizar seus lucros ou sua utilidade e por isso tendem a modificar suas atitudes 

segundo o recebimento de incentivos ou recompensa financeira pela prestação de seu serviço 

ambiental, chegando certos agentes em alguns casos a deixar de utilizar para fins de produção 

agrícola/pastoril  mais  da  metade  de  sua  propriedade com  a  finalidade  de  preservação 

ambiental em prol da coletividade (SILVA; JOVIANO, 2012).

Justamente pela maior disponibilidade em receber do que em pagar é que o princípio 

do protetor-recebedor tem apresentado bons resultados como base do ICMS Ecológico, pois o 

ICMS Ecológico não cria um novo imposto ou nova hipótese de incidência, ele cria outros 

critérios de distribuição dos recursos do ICMS os quais os municípios têm direito e que antes 

era feita de outra forma.

De  forma  semelhante,  entende-se  que  um  rearranjo  de critérios,  para  incluir 

compensações  e  incentivos  a  práticas  ambientalmente positivas,  pode  ser  aplicado  na 

distribuição do FPM.
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3 EXPERIÊNCIAS COM O ICMS ECOLÓGICO

O imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de 

serviços  de  transporte  interestadual  e  intermunicipal  e  de  comunicação  -  ICMS -  é  um 

imposto cuja competência de instituir é dos estados (BRASIL, 1988, art. 155, II). Entretanto, 

conforme a Constituição Federal,  25% do produto da arrecadação do ICMS pertence aos 

municípios,  sendo que no  mínimo  ¾ da parcela  a eles pertencente deve ser  creditada na 

proporção do  valor  adicionado nas operações relativas à circulação de mercadorias e nas 

prestações de serviços realizados no território do município e até ¼ será creditado de acordo 

com o que dispuser lei estadual (BRASIL, 1988, art. 158, inciso IV e Parágrafo Único, incisos 

I e II).

A Figura 1 apresenta esquematicamente essa partilha do ICMS.

Figura 1 - Partilha do ICMS e critério de distribuição da quota-parte dos municípios

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Brasil (1988).
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Alguns estados, aproveitando que até 25% do produto do ICMS devido aos municípios 

deve ser distribuído de acordo com o que dispuser a lei estadual, passaram a colocar critérios 

ambientais para parte dessa distribuição. É o chamado ICMS Ecológico5 (ICMS-E).

O primeiro estado a implementar o ICMS Ecológico foi o do Paraná.

Segundo Loureiro (2008) tal foi decorrência da demanda de municípios que se sentiam 

prejudicados,  pela  limitação  de  exploração  de  seu  território,  por  possuírem  áreas  de 

conservação ambiental e de mananciais de abastecimento de água para municípios vizinhos; 

desta forma, os municípios reivindicavam um tipo de compensação via repasse de tributos, o 

que  também  vinha  ao  encontro  de  políticas  públicas  ambientais  mais  modernas,  que 

utilizassem o princípio  do protetor-recebedor.  Para Denardin,  Loureiro e Sulzbach (2008) 

além de serem justas as reivindicações dos municípios, a adoção do ICMS-E era importante 

pelo  fato  de  o  exercício  do  poder  de  polícia  não  ser  suficiente  para  dar  conta  do 

desenvolvimento de boas políticas públicas para conservação ambiental.

Como  será  visto,  se,  no  início,  o  principal  motivo  da  instituição  por  parte  dos 

municípios do ICMS-E era a compensação financeira pela restrição ao uso de seu território, 

posteriormente, alguns dos demais estados passaram a adotar outros critérios que tornaram o 

ICMS-E não apenas uma compensação financeira, mas também uma política de incentivo a 

práticas de proteção ambiental.

Abaixo  apontam-se  alguns  estados  em que  o  ICMS-E  foi  implantado  e  algumas 

pesquisas feitas a respeito.

3.1 PARANÁ

No Paraná os  critérios para fixação dos índices de participação dos municípios no 

produto da arrecadação do ICMS estão estabelecidos na Lei nº 9.491, de 21 de dezembro de 

1990. Esta lei, em seu art. 2º estabelece que 5% do ICMS pertencente aos municípios serão 

destinados conforme preconiza o art. 132 e seu parágrafo único da Constituição desse estado 

(PARANÁ, 1990, art. 2º).

Por sua vez, a Constituição estadual do Paraná estabelece:

5 Em alguns  estados e  na  literatura,  o  ICMS Ecológico também  é  referido  como ICMS Verde ou  ICMS 
Socioambiental.
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Art. 132. A repartição das receitas tributárias do Estado obedece ao que, a respeito, 
determina a Constituição Federal.
Parágrafo único. O Estado assegurará, na forma da lei, aos Municípios que tenham 
parte de seu território integrando unidades de conservação ambiental, ou que sejam 
diretamente influenciados por elas, ou àqueles com mananciais de abastecimento 
público,  tratamento  especial  quanto  ao  crédito  da  receita  referida  no  art.  158, 
parágrafo único, II, da Constituição Federal. (PARANÁ, 1989)

Como se percebe,  a própria Constituição  Estadual já trazia a ideia  de um critério 

ambiental para a repartição do ICMS aos municípios. A Lei nº 9.491, de 1990, estabelecia 5% 

do ICMS para este critério, mas faltava ainda a lei para efetivar tal dispositivo. E o estado do 

Paraná o fez por meio da Lei Complementar nº 59, de 1º de outubro de 1991, sendo o pioneiro 

em aplicar critérios ambientais na distribuição da quota-parte do ICMS aos municípios.

Conforme esta lei complementar, tinha-se:

Art. 1º. São contemplados na presente lei, municípios que abriguem em seu território 
unidades de conservação ambiental,  ou  que sejam diretamente influenciados por 
elas, ou aqueles com mananciais de abastecimento público.
Art. 2º. As unidades de conservação ambiental a que alude o artigo primeiro são 
áreas de preservação ambiental,  estações ecológicas,  parques,  reservas florestais, 
florestas, hortos florestais, área de relevante interesse de leis ou decretos federais, 
estaduais ou municipais, de propriedade pública ou privada.
[...]
Art. 3º. Os municípios contemplados na presente lei pelo critério de mananciais, são 
aqueles que abrigam em seu território parte ou o todo de bacias hidrográficas de 
mananciais de abastecimento público para municípios vizinhos. (PARANÁ, 1991)

Tal  lei  estabeleceu  também  que  2,5%  seriam  distribuídos  aos  municípios  com 

mananciais de abastecimento e os outros 2,5% aos municípios com unidades de conservação 

ambiental (PARANÁ, 1991, art. 4º).

Entretanto, o artigo  2º acima foi alterado pela  Lei Complementar  nº  67,  de 08 de 

janeiro de 1993, de modo que passou a  incluir as áreas de reservas indígenas (PARANÁ, 

1993, art. 1º). Já o art. 3º foi alterado recentemente pela Lei Complementar nº 170, de 31 de 

março de 2014, passando a  incluir os municípios que abrigam em seu território parte ou o 

todo de áreas   de interesse   de mananciais de abastecimento público reconhecidas por decreto   

estadual (PARANÁ, 2014, art. 1º).
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Mas não há somente a questão quantitativa - superfície da área protegida em relação à 

superfície total do município -, como afirma Loureiro (2008), também questões qualitativas 

são consideradas para a distribuição do ICMS-E tais como a existência de espécies da fauna e 

flora e os insumos disponibilizados à área protegida visando à manutenção e melhoria da 

gestão da área.

Com a implantação do ICMS-E, não somente os municípios passaram a receber a 

compensação  financeira  -  há  casos de municípios em que o  valor  recebido  via  ICMS-E 

representa acima de 70% do valor do ICMS total recebido  (LOUREIRO, 2008) -, como o 

ICMS-E incentivou o aumento das Unidades de Conservação. Conforme Denardin, Loureiro e 

Sulzbach (2008), entre 1991 e 2007 a área das Unidades de Conservação aumentou 162,99%, 

passando  de  792.772,81  hectares  para  2.084.911,06  hectares,  sendo  que  as  unidades  de 

conservação municipais passaram no mesmo período de 8.485,50 hectares para 227.873,81 

hectares, um incremento de 2.585,45%. Zorzanello e Fell (2009) corroboram esses dados ao 

afirmarem que em quatorze anos de aplicação do ICMS-E no Paraná – de 1991 a 2005 – as 

áreas de conservação e preservação no estado aumentaram em mais de 160%.

Nascimento  et  al.  (2011) mostram  que  o  número  de  municípios  com  áreas  de 

conservação subiu de 175 em 2001 para 190 em 2008. Nesse mesmo trabalho realizado, esses 

autores constataram que aproximadamente 29% do total de municípios do Paraná têm mais de 

5,1% de sua receita proveniente de critérios ambientais, sendo a principal fonte de recursos 

para cerca de 116 municípios.

Também Branco e Silva Júnior (2012), em trabalho utilizando análise econométrica, 

concluem que o ICMS-E no Paraná mostrou-se eficiente na indução da criação de Unidades 

de Conservação (UC)6.

Em sua Tese de Doutorado,  na qual  avaliou a contribuição  do  ICMS Ecológico  à 

conservação da biodiversidade no Paraná, Loureiro (2002, p. 151 e 152) conclui que o ICMS 

Ecológico contribuiu para a melhoria da conservação da biodiversidade nesse estado, pois:

a) Houve aumento da criação de unidades de conservação municipais, estaduais e 
federais, além das RPPN [Reserva Particular do Patrimônio Natural], após a criação 
do ICMS Ecológico, com o consequentemente aumento da superfície.

6 Os autores destacam, porém, que fatores como o nível de desenvolvimento e o tamanho da população do 
município também se mostram influentes na criação de UC.
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b) Houve melhoria na qualidade da gestão das unidades de conservação da categoria 
de manejo parque, em nível municipal e estadual, além das RPPN, após a criação do 
ICMS Ecológico, embora em relação às RPPN esta contribuição tenha sido pequena.
c) Houve melhoria no aporte institucional do IAP [Instituto Ambiental do Paraná] 
com vistas à gestão da biodiversidade, com a criação da Diretoria de Biodiversidade 
e Áreas Protegidas (DIBAP) e seus departamentos, que em parte foi demanda gerada 
pela necessidade da criação de condições à boa execução do ICMS Ecológico.
d) Houve avanços no processo de capacitação dos profissionais do IAP no que se 
refere a temas ligados à conservação da biodiversidade, embora esta esteja muito 
aquém das necessidades destes profissionais.
e)  Houve  adoção de instrumentos de gestão ambiental por  77% dos municípios 
selecionados, motivados em grande parte pelo ICMS Ecológico.
f) Quatro dos sete municípios selecionados são dependentes do ICMS Ecológico na 
composição das suas receitas, posto que este critério representa acima de 50% do 
repasse total do ICMS.
g) Os municípios selecionados apresentam evolução positiva nas despesas com as 
funções saúde e saneamento e agricultura, que tratam de programas e subprogramas 
relacionados à questão ambiental. (LOUREIRO, 2002, p. 151 e 152)

Também o ICMS-E teve especial importância nos municípios do litoral do Paraná7, 

pois  em tais municípios, em 2006,  82,48% de seu território  era coberto por Unidades de 

Conservação e/ou áreas protegidas, sendo que nos municípios de Guaraqueçaba e Guaratuba 

tal índice passava de 98% do território (DENARDIN; LOUREIRO; SULZBACH, 2008). Para 

esses autores o ICMS-E contribuiu significativamente para o surgimento de novas unidades 

de  conservação  e  repassa  recursos  financeiros  para  os  municípios  que  possuem  parte 

significativa de seus territórios cobertos por UCs (DENARDIN; LOUREIRO; SULZBACH, 

2008).

3.2 SÃO PAULO

O segundo estado a implementar o ICMS-E foi o de São Paulo, por intermédio da Lei 

nº 8.510, de 29 de dezembro de 1993, a qual alterou a Lei nº 3.201, de 23 de dezembro de 

1981, que dispõe sobre a parcela dos municípios referente ao valor do ICMS arrecadado. 

Neste estado são destinados 0,5% do percentual a que o estado pode legislar para os 

municípios que possuam Unidades de Conservação estadual.

7 Antonina, Guaraqueçaba, Guaratuba, Matinhos, Morretes, Paranaguá e Pontal do Paraná.
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O  cálculo  é  feito  observando-se  os  espaços  territoriais  das  UC  existentes  nos 

municípios, havendo uma ponderação para os diferentes tipos de UC. Portanto, atualmente 

tem-se a seguinte ponderação:

a) Estações Ecológicas e Reservas Biológicas: peso 1,0;

b) Parques Estaduais: peso 0,8;

c) Zonas de Vida Silvestre em Áreas de Proteção Ambiental: peso 0,5;

d) Reservas  Florestais,  Reservas  de  Desenvolvimento Sustentável  e  Reservas 

Extrativistas: peso 0,2; e

e) Áreas de Proteção Ambiental e Áreas Naturais Tombadas: peso 0,1.

De se destacar que, diferentemente do que ocorre com a legislação de outros entes da 

federação, apenas as Unidades de Conservação criadas pelo próprio estado de São Paulo são 

consideradas para fins do ICMS-E. Desta forma, os municípios ficam muito limitados em sua 

ação para buscar meios de obter mais recursos do ICMS mediante tal critério; praticamente 

sua única forma passa a ser de lobby junto ao estado para a implantação de UC estadual em 

seu território.

Apesar dessa restrição à atuação pró-ativa dos municípios, Bitencourt et al. (2007, p. 

7) veem pontos positivos na implementação do ICMS-E:

[…] o ICMS ecológico foi instituído por meio da Lei nº 8.510, de 9 de dezembro de 
1993,  e,  desde  então,  tem-se  observado que,  de  modo geral,  tais  receitas  têm 
aumentado gradativamente  e  abrangido  número  cada  vez  maior  de  municípios, 
transformando-se  numa  medida  positiva,  principalmente  com  relação  à 
conscientização da comunidade sobre  a  conservação ambiental,  como forma de 
geração de renda e não como um entrave ao desenvolvimento sócio-econômico. 
(BITENCOURT et al., 2007, p. 7)

Bitencourt  et  al.  (2007) observaram que, em 2002, dos nove municípios que mais 

receberam recursos oriundos do ICMS-E, sete se encontram no Vale do Ribeira (sul de São 

Paulo), região onde se concentram os maiores contínuos de Mata Atlântica.

Além disso, esses autores compararam o crescimento do Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH) no  período de 1991 a 2000 dos nove municípios mais  beneficiados com 

recursos do ICMS-E com o crescimento do IDH de todo o estado para esse mesmo período. 

Observaram que  o  crescimento  médio  do  IDH  para  os  nove  municípios  foi  de  8,25%, 

enquanto que para o estado de São Paulo foi de 8,33%; o crescimento do IDH educação foi de 
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11,55% para os nove municípios e 11,9% para o estado; para o IDH renda e IDH longevidade, 

as taxas médias de crescimento dos nove municípios quase que se igualaram às taxas estadual. 

Desta forma, concluem:

Estes resultados mostram que os municípios que preservam suas áreas ainda não 
transformadas  pelo  homem  não  são  prejudicados  no  que  tange  a  questão  do 
desenvolvimento da região, uma vez que seus números estão acompanhando a média 
de seu Estado. (BITENCOURT et al., 2007, p. 10)

Além de compensar financeiramente os municípios pelas restrições de uso  de seu 

território,  Bitencourt  et  al  (2007) destacam  que  o  ICMS-E  possibilita  e  potencializa  o 

surgimento do ecoturismo.

3.3 RIO GRANDE DO SUL

O Rio  Grande do  Sul foi  o terceiro  estado a implementar  o ICMS-E e o fez  por 

intermédio da Lei nº 11.038, de 14 de novembro de 1997 (RIO GRANDE DO SUL, 1997). 

Tal lei, foi posteriormente alterada pela Lei nº 12.097, de 14 de janeiro de 2008.

No Rio Grande do Sul, o critério ambiental – áreas de preservação ambiental – não 

está isolado, mas apresenta-se em conjunto com áreas de terras indígenas e alagadas por 

barragens. Assim, atualmente são distribuídos 7% do ICMS a que os municípios têm direito 

com base na relação percentual entre a área do município e a área calculada do estado, sendo 

que são multiplicadas por 3 (três) as áreas de preservação ambiental, áreas de terras indígenas 

e aquelas inundadas por barragens, excetuadas as localizadas no municípios sedes das usinas 

hidrelétricas (RIO GRANDE DO SUL, 2008).

Verifica-se que a legislação estadual não impõe, para fins de ICMS-E, medidas de 

melhorias, avaliação e acompanhamento nas Unidades de Conservação.

Além disso, segundo  Loureiro (2008), tal forma de distribuição limita as ações de 

busca de apoio à consolidação das Unidades de Conservação.

Ainda,  tal  estado  não  apresenta  como  prática  a  divulgação  de  informações  do 

quantitativo do ICMS distribuído aos municípios correspondente à quota do ICMS-E. Tal leva 

muitas vezes ao desconhecimento dos gestores municipais sobre os benefícios do ICMS-E. 



29

Corrobora com tal dificuldade estudo de Uhlmann, Rossato e Pfitscher (2010) em que estes 

autores evidenciaram o  insuficiente  nível  de  informação  da grande  maioria  dos gestores 

públicos dos municípios que compõem a Quarta Colônia de Imigração Italiana do Rio Grande 

do Sul8 sobre a legislação e o funcionamento da política do ICMS-E, havendo casos em que 

nunca haviam ouvido falar  do  ICMS-E. Entretanto,  Uhlmann,  Rossato e Pfitscher  (2010) 

destacam  que,  segundo  os  gestores  públicos  municipais  entrevistados,  o  processo  de 

democratização das informações por parte do poder público estadual é deficiente, dificultando 

a tomada de ações com vistas ao meio ambiente e à comunidade dos respectivos município.

Em reportagem do Jornal do Comércio RS, de 5 de fevereiro de 2014, a jornalista 

Roberta Mello, também destaca a falta de informações dos representantes municipais quanto 

aos valores repassados aos municípios a título de ICMS-E:

Mesmo  reconhecido  como  uma  política  pública  das  mais  importantes  para  a 
conservação  ambiental  e  para  incrementar  a  receita  municipal,  a  falta  de 
informações sobre  o  ICMS Ecológico  (ICMS-e)  faz  com que a ferramenta  não 
decole.
[...]
A falta de conhecimento sobre o ICMS-e (também chamado de ICMS Verde ou 
Socioambiental) leva, constantemente, as cidades beneficiadas a não reinvestirem o 
total resultante dos programas ecológicos. Isso também impossibilita que o Estado 
evolua rumo a uma etapa seguinte da implantação do ICMS-e, que é a inclusão da 
análise qualitativa  aos  fatores  decisivos  para  o  cálculo  dos  repasses.  (MELLO, 
2014a, p. 4)

O diretor da Unidade de Fiscalização do Censo do ICMS da Secretaria da Fazenda 
de Rio Grande, uma das cidades que recebem o repasse graças à Reserva Ecológica 
do Taim, Egon Menestrino Dionello Júnior, mostrou-se surpreso quando questionado 
sobre o aumento na receita devido à área preservada no município. “Que eu saiba, 
não existe esse componente na formulação do índice. Inclusive, se entrarmos no site 
da Secretaria da Fazenda, no item Índice de Participação de Municípios (IPM), não 
há nada que indique ICMS Ecológico no cálculo”. Dionello Júnior tem razão. Não 
há informações sobre o diferencial  ecológico  na  lista  de componentes do  IPM.
(MELLO, 2014b, p. 4)

Este ano, segundo o subsecretário adjunto da Receita Estadual, Newton Guaraná, 
devem ser repassados R$ 6 bilhões aos municípios gaúchos, resultantes dos R$ 24 
bilhões arrecadados em ICMS em 2013. Contudo, não há a informação de quanto, 
aproximadamente,  será repassado apenas em ICMS-e,  já  que nunca  foi  feita tal 
designação. O que se sabe é que, ao todo, 129 cidades terão incremento na receita 
por  contarem  com  iniciativas  amparadas  pela  lei,  mas  nenhuma  delas  saberá 
exatamente o valor resultante do ICMS-e, diferentemente do que acontece em outros 
estados brasileiros.

8 Dona Francisca,  Faxinal  do Soturno,  Ivorá,  Nova  Palma, Pinhal Grande,  São João do Polênise e Silveira 
Martins.
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A fim de suprir as dúvidas de algumas prefeituras, a Federação das Associações dos 
Municípios do Rio Grande do Sul (Famurs) realiza um levantamento anualmente 
com base no critério oficial.
[...]
Porém,  para  a  assessora  da  área  técnica  de  receitas municipais  da  Famurs  e 
responsável  pela  organização  dos  dados,  Cinara  Ritter,  ainda  são  poucos  os 
municípios que recebem o aumento conscientes de sua procedência.  “Talvez,  se 
houvesse divulgação, mais cidades investissem no modelo. Realmente o que falta é 
conhecimento.  As  prefeituras  sabem  que  tem  área,  mas  não  conhecem  esse 
mecanismo”, pontua. (MELLO, 2014c, p. 5)

De fato, em consulta ao site da Secretaria da Fazenda do RS, relativamente ao Índice 

de Participação dos Município (IPM)9 verifica-se que o critério ambiental encontra-se inserido 

no parâmetro área, o qual não é discriminado (RIO GRANDE DO SUL, 2014):

– O que é?
A Constituição Federal (CF) determina que os Estados repassarão aos municípios 
25% do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações  de  Serviços  de  Transporte  Interestadual  e  Intermunicipal  e  de 
Comunicação (ICMS) arrecadado. Compete à Secretaria da Fazenda do RS apurar o 
índice de participação de cada município.

– Como é calculado?
O índice de participação é calculado a partir das seguintes variáveis:

Tabela  1  -  RS:  Critérios  e  percentual  de  distribuição da  quota-parte do  ICMS 
pertencente aos municípios

Parâmetro Peso

Valor Adicionado 75%

Área 7,0%

População 7,0%

Número de propriedades rurais 5,0%

Produtividade primária 3,5%

Relação inversa ao valor adicionado fiscal per capita 2,0%

Pontuação no Projeto Parceria 0,5%

Fonte: (RIO GRANDE DO SUL, 2014)

– Como se obtém os dados para o cálculo?
Os dados utilizados para o cálculo do VA são informados pelos contribuintes e 
produtores primários, através das Guias Informativas Anuais. Os demais parâmetros 
são fornecidos por  Órgãos Oficiais,  conforme disposto na Lei  nº 11.038,  acima 
mencionada.

9 Sefaz RS-Apuração de Censos-IPM e PIT-IPM-Dúvidas Frequentes
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– Qual a Legislação?
A Lei Federal nº 63, de 11/01/1990, conceitua o valor adicionado (VA) e dispõe 
sobre critérios  e  prazos de crédito das parcelas e a  Lei  Estadual  nº 11.038,  de 
14/11/1997, dispõe sobre os parâmetros que a CF incumbe aos Estados e Distrito 
Federal. (RIO GRANDE DO SUL, 2014)

Em análise de teste de regressão simples,  Ribeiro  et  al.  (2013),  perceberam que o 

ICMS-E não está servindo como instrumento de incentivo à gestão ambiental nos municípios 

que recebem aporte financeiro pelo critério ambiental de partilha do ICMS. Destacam, porém, 

que o Rio Grande do Sul,  conforme já  referido,  não divulga segregadamente o montante 

distribuído a cada município a título de ICMS-E, chamando a atenção que outros estados que 

possuem  políticas  de  incentivo  a  melhorias  nas  áreas  protegidas  têm  como  prática  a 

disponibilização dos valores repassados advindos do ICMS-E, de modo que os municípios 

possam direcionar de forma consciente recursos para a gestão ambiental. Entendem os autores 

que a legislação do ICMS-E para o RS está defasada, pois não inclui políticas de avaliação e 

gestão das áreas protegidas, bem como não inclui outros critérios de preservação ambiental, 

tais como qualidade da água, tratamento de resíduos sólidos, prevenção de queimadas, etc. 

adotados em outros estados. Concluem os autores que há uma falha na comunicação entre 

governos municipais  e  governo  estadual,  devido  à  falta  de informação  e  dificuldade  de 

compreensão dos critérios de repasse, impedindo um maior investimento e inovações na área 

ambiental.  Ainda,  estes  autores  entendem  que  o  simples  conhecimento  do  quantitativo 

distribuído  a  título  de  ICMS-E,  ou  seja  a  divulgação  segregada  dos  valores  do  ICMS 

distribuídos, conforme os vários critérios que o estado estabeleceu, poderá vir  a despertar 

melhores  políticas  para  preservação  e  manutenção  dos  recursos  naturais  e  incentivar  a 

implantação  de novas  áreas de conservação.  Corrobora  com esta  opinião  dos autores  os 

próprios resultados de sua pesquisa, onde foi verificada uma forte correlação positiva entre a 

cota parte do ICMS e gestão ambiental (0,92) e entre a cota parte do ICMS e saneamento 

(0,91).  Ou seja,  independentemente  dos incentivos  via  ICMS-E,  há  um despertar  para  a 

consciência ecológica por parte dos governantes (RIBEIRO et al., 2013).
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3.4 MINAS GERAIS

Minas Gerais adotou o ICMS-E por meio da Lei nº 12.040, de 28 de dezembro de 

1995,  conhecida como "Lei Robin Hood" por  tentar  favorecer  os municípios com menor 

representatividade econômica. Quanto ao critério ambiental tal lei assim dispunha:

Art. 1º - A parcela de receita do produto da arrecadação do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual  e  Intermunicipal  e  de  Comunicação  -  ICMS  -  pertencente  aos 
municípios, de que trata o inciso II do parágrafo único do artigo 158 da Constituição 
Federal, será distribuída nos percentuais e nos exercícios indicados no Anexo I desta 
Lei, conforme os seguintes critérios:
[...]
VIII - meio ambiente: observado o seguinte:
a - parcela de, no máximo, 50% (cinquenta por cento) do total será distribuída aos 
municípios cujos sistemas de tratamento ou disposição final de lixo ou de esgoto 
sanitário,  com  operação  licenciada  pelo  órgão ambiental  estadual,  atendam,  no 
mínimo, a, respectivamente, 70% (setenta por cento) e a 50% (cinquenta por cento) 
da população,  sendo que o valor  máximo a ser  atribuído a cada Município não 
excederá o respectivo investimento, estimado com base na população atendida e no 
custo médio "per capita", fixado pelo Conselho Estadual de Política Ambiental, dos 
sistemas de aterro sanitário, usina de compostagem de lixo e estação de tratamento 
de esgotos sanitários;
b - o restante dos recursos será distribuído com base no Índice de Conservação do 
Município,  calculado de acordo com o  Anexo IV desta Lei,  considerando-se as 
unidades de conservação estaduais, federais e particulares, bem como as unidades 
municipais  que  venham  a  ser  cadastradas,  observados os  parâmetros  e  os 
procedimentos definidos pelo órgão ambiental estadual; (MINAS GERAIS, 1995)

O Anexo I da lei dispunha que no ano de 1997 seriam distribuídos 0,666% do ICMS a 

que os Municípios tinham direito conforme o critério  ambiental e,  a  partir  de 1998 esse 

percentual passaria para 1%.

Tal lei foi modificada ao longo dos anos e posteriormente revogada. Atualmente,  a 

distribuição  da  parcela  da  receita  do  produto  da  arrecadação  do  ICMS  pertencente  aos 

municípios está disposta pela Lei nº 18.030, de 12 de janeiro de 2009, a qual contempla, além 

do critério ambiental, vários outros critérios como Valor Adicionado Fiscal, área geográfica, 

patrimônio cultural, esportes, turismo e municípios sede de estabelecimentos penitenciários, 

dentre outros (MINAS GERAIS, 2009).
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Conforme Anexo I dessa lei,  a partir  do exercício  de 2011, pelo critério ambiental 

passou-se a distribuir  1,1% do ICMS a que os municípios têm direito (MINAS GERAIS, 

2009).

O critério ambiental abarca (MINAS GERAIS, 2009, art. 4º):

a) municípios com sistemas de tratamento ou disposição final de lixo ou de esgoto 

sanitário;

b)  municípios  com  unidades  de  conservação  estaduais,  federais,  municipais  e 

particulares e área de reserva indígena;

c) municípios com área de ocorrência de mata seca10.

Para Loureiro (2008), os critérios adotados por Minas Gerais representaram à época 

importante contribuição justamente  pela inclusão de outros critérios além das Unidades de 

Conservação - busca de solução para o tratamento do lixo, patrimônio cultural,  educação, 

dentre outros - transformando o ICMS-E em forte programa de governo.

Os resultados obtidos por Fernandes et al. (2011) permitiram concluir que o ICMS-E é 

um  importante  mecanismo  de  compensação  e  incentivo  aos  municípios  mineiros, 

especialmente aos municípios com menor nível de renda, quando então a opção pela proteção 

de determinadas áreas é mais vantajosa que a produção agrícola. Para esses autores, o ICMS-

E tem incentivado os municípios a criarem UC (FERNANDES et al., 2011).

De se ressaltar, entretanto, que os resultados obtidos por Branco e Silva Júnior (2012) 

foram de que o ICMS-E não alcançou efeitos significativos para influenciar a criação de UC 

nesse estado.  Para eles,  a presença de áreas agrícolas influencia  negativamente a criação 

dessas áreas. Isso, aliado ao baixo valor repassado aos municípios pelo critério ambiental, 

pode influenciar  na escolha,  de modo a se preferir  as atividades agrícolas produtivas que 

geram maior renda (BRANCO; SILVA JÚNIOR, 2012).

Também  Euclydes  (2013)  destaca  que  o  ICMS-E  tem  tido  pouca  eficiência  no 

incentivo  à  criação e  ampliação de UC e no  empenho da qualidade da conservação  nos 

municípios mineradores desse estado. No mesmo caminho de Branco e Silva Júnior, a autora 

sugere o aumento do percentual repassado pelo critério ambiental, visto que o atual percentual 

de 1,1% não tem se mostrado eficaz.

10Ecossistema específico e peculiar do norte de Minas Gerais, predominante no domínio da caatinga, que se 
estende pelos domínios do cerrado e da mata atlântica (MINAS GERAIS, 2008).
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As  pesquisas  de  Arantes  et  al.  (2012)  também demonstram a  necessidade  de  se 

aumentar o percentual repassado, visto que enquanto o percentual de manteve praticamente 

constante, o número de municípios beneficiados aumentou: em 1997 o ICMS-E beneficiava 

235 municípios e em 2010 esse número passou para 528 municípios.

3.5 TOCANTINS

Outro estado que também ousou foi o de Tocantins, pois acrescentou outros critérios 

além das Unidades de Conservação e Terras indígenas. Segundo o art. 1º da Lei nº 1.323, de 4 

de abril de 2002, na composição do cálculo da quota-parte dos Municípios serão adotados 

índices que incentivem os municípios a (TOCANTINS, 2002a):

a)  criar  leis,  decretos  e  dotações  orçamentárias  que  resultem  na  estruturação  e 

implementação da Política Municipal de Meio Ambiente e da Agenda 21 local;

b) abrigar unidades de conservação ambiental, inclusive terras Indígenas;

c) controlar queimadas e combater incêndios;

d) promover:

- a conservação e o manejo do solo;

- o saneamento básico;

- a conservação da água;

- a coleta e destinação do lixo.

Conforme Anexo I dessa lei,  a implantação desses índices foi feita paulatinamente 

entre os anos 2003 a 2007, quando então estabilizaram-se os índices. Atualmente, o estado do 

Tocantins é que mais distribui ICMS aos municípios segundo critérios ambientais – 13%.

A Tabela 2 mostra os critérios ambientais de distribuição do ICMS-E e os percentuais 

para cada critério.
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Tabela  2  -  TO:  Critérios ambientais  e percentual  de distribuição da  quota-parte do ICMS pertencente aos 
municípios

Critério Índice Percentual

Política Municipal do Meio Ambiente 2,0 %

Unidades de Conservação e Terras Indígenas 3,5 %

Controle e combate a queimadas 2,0 %

Saneamento Básico, Conservação da Água e Coleta e Destinação do Lixo 3,5 %

Conservação e Manejo do Solo 2,0 %

Total 13,0 %
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Tocantins (2002a).

A  legislação  do  Tocantins  também  abarca  tanto  aspectos  quantitativos  quanto 

qualitativos,  conforme se observa no  Decreto  nº  1.666,  de 26 de dezembro  de 2002 que 

regulamenta a Lei nº 1.323/2002.

Como exemplo tem-se os seguintes aspectos (TOCANTINS, 2002b):

a) quanto à política municipal de meio ambiente:

- qualitativo, a elaboração legislativa e o cumprimento da legislação específica;

- quantitativo, a dotação orçamentária realizada;

b) quanto ao controle e combate a queimadas:

-  qualitativo,  a  organização  e  a  manutenção  de  brigadas  civis  de  combate  a 

queimadas e incêndios florestais e práticas de educação ambiental;

- quantitativo, o número de focos de calor registrados, conforme dados do Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), e a superfície municipal;

c) quanto ao saneamento básico, à conservação da água, à coleta e à destinação final 

dos resíduos sólidos:

- qualitativo:

- o Índice de Conservação da Água (ICA), composto por variáveis propostas 

pelo Instituto Natureza do Estado do Tocantins (NATURATINS) e aprovadas 

pelo Conselho Estadual do Meio Ambiente (COEMA);

- a execução de ações voltadas para a educação ambiental e sanitária;

- a disposição final adequada dos resíduos sólidos;
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-  quantitativo,  o  número  de  domicílios  atendidos  com  água  potável  tratada, 

banheiro ou sanitário, sistema de gerenciamento de resíduos sólidos e a superfície e 

estado de conservação das matas ciliares existentes em relação às exigências legais;

Como afirmam Araújo, Silva e Rodrigues (2013, p. 36) "verifica-se que os critérios de 

ICMS-E tocantinense estão pautados pela prática da boa gestão ambiental municipal,  para 

beneficiar e recompensar os municípios que melhor gerirem seus recursos ambientais".

3.6 MATO GROSSO

Neste  estado,  a  implantação de critérios  ambientais deu-se por  intermédio  da Lei 

Complementar nº 73, de 7 de dezembro de 2000.

A lei  em  seus  artigos  7º  e  8º,  originalmente,  incluía  2  critérios  ambientais  de 

distribuição do ICMS e no parágrafo único do artigo 2º definia os índices percentuais.

Resumidamente tinha-se (MATO GROSSO, 2000):

a) 5% do ICMS pertencente  aos municípios conforme a proporção das áreas dos 

municípios  respectivos  reservadas  a  Unidades  de  Conservação  e/ou  Territórios 

Indígenas, havendo um fator de correção por categoria de UC;

b) 2%  do  ICMS  pertencente  aos  municípios  conforme  critério  de  Saneamento 

Ambiental que inclui Sistema de Capacitação, Tratamento e Distribuição de Água, 

Sistemas de Coleta, Tratamento e Disposição Final de Resíduos Sólidos e Sistemas 

de Esgotamentos Sanitários nos Municípios.

De se destacar que o primeiro critério valia já a partir do primeiro ano de vigência da 

lei (2002), enquanto o segundo critério passaria a valer apenas a partir do terceiro ano de 

vigência da lei (2004).

Maciel e Viana (2005)  analisaram os principais impactos de implantação efetiva do 

ICMS-E no estado do Mato Grosso nos primeiros 7 meses de vigência da lei que criou o 

ICMS-E.

Conforme Maciel e Viana (2005), nos primeiros meses de vigência (2002), pôde-se 

observar fortes impactos positivos nas receitas municipais devidos ao ICMS-E; afirmam eles 

que 6 (seis) municípios tiveram receitas provenientes do repasse do ICMS aumentadas em 

mais de 50% tendo o município de Chapada dos Guimarães recebido próximo de 1,5 milhões 
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de  reais,  outros  dois  municípios  receberam mais  de  1  milhão  de  reais  e  mais  de doze 

municípios receberam entre 500 a 800 mil reais.

Além disso, outros pontos positivos advieram da implantação do ICMS-E (MACIEL; 

VIANA, 2005):

a) lei municipal do município de Chapada dos Guimarães foi aprovada destinando 

40% dos recursos  provenientes  do  ICMS-E para  a  preservação de nascentes  e 

educação ambiental;

b) vários municípios beneficiados tiveram apresentadas emendas à lei de diretrizes 

orçamentárias  ou  à  lei  de  orçamento  anual  estabelecendo  projetos e  atividades 

ambientais;

c) nos municípios de Juína e Brasnorte foram realizados seminários para definir-se 

com a sociedade o destino dos recursos provenientes do ICMS-E;

d) em alguns  municípios  houve  encontro  entre  a  Associação  Mato-Grossense  de 

Municípios e representantes indígenas para discussão de critérios de aplicação dos 

recursos do ICMS-E em terras indígenas;

e) consulta para a criação de um corredor ecológico compreendendo 4 municípios da 

microrregião do norte Araguaia;

f) com a lei do ICMS-E, o governo estadual, por meio de decreto, também criou o 

Cadastro Estadual de Unidades de Conservação (CEUC), tendo tal decreto também 

estabelecido  a  obrigatoriedade  de  os  municípios  apresentarem  os  planos  de 

aplicações dos recursos provenientes do ICMS-E para avaliação dos procedimentos, 

de modo especial, das unidades de conservação e dos territórios indígenas.

Maciel e Viana (2005) concluem que o ICMS-E auxilia na melhoria da qualidade de 

vida e defesa do meio ambiente, dentro de uma política de incentivo econômico para criação e 

manutenção de unidades de conservação, de territórios indígenas e de ações no meio ambiente 

urbano. Contudo, tais autores chamam a atenção para a necessidade de permanente contato 

com os munícipes e seus governantes de modo a  estimular  e orientar  a disseminação do 

ICMS-E como fonte de recursos para financiamento a projetos ambientais.

Entretanto, a legislação foi alterada, passando a haver apenas o critério de Unidades de 

Conservação/Terras Indígenas. Assim, atualmente, a distribuição do ICMS-E está disciplinada 



38

pela  Lei  Complementar  nº  157,  de 20  de  janeiro  de 2004,  seguindo  o  seguinte  critério 

ambiental (MATO GROSSO, 2004):

g)unidade de conservação/terra indígena: 5% (cinco por cento) através da relação percentual 

entre o índice de unidade de conservação/terra indígena do Município e a soma dos índices de 

unidades de conservação/terra  indígena de todos os Municípios do  Estado,  apurados pela 

Fundação Estadual do Meio Ambiente (FEMA).

No território mato-grossense, segundo informação da Coordenadoria de Unidades de 

Conservação (CUCO) da Secretaria de Estado de Meio Ambiente, existiam até junho de 2013 

(MATO GROSSO, 2010):

a) 23 unidades de conservação federais;

b) 45 unidades de conservação estaduais;

c) 35 unidades de conservação municipais.

Conforme José Lacerda - Secretário-Chefe da Casa Civil em 2012 “Nestes 10 anos, o 

ICMS Ecológico foi responsável por distribuir mais de R$ 400 milhões entre 88 municípios 

que possuem em seu território unidades de conservação e/ou áreas indígenas.” (LACERDA, 

2012, não paginado).

Segundo  Araújo,  Silva  e  Rodrigues  (2013),  devido  às categorias  de  manejo  das 

Unidades de Conservação – dentre as quais citam-se a educação ambiental, o ecoturismo e 

ações  similares,  a  produção  de baixo  impacto,  a  regulamentação  e  a  democratização de 

informações  –,  fica  claro  que  os  municípios  que  promoverem  boas  práticas  de  gestão 

ambiental, receberão maior fatia dos repasses do ICMS-E.

3.7 RONDÔNIA

Rondônia incluiu o ICMS-E por intermédio da Lei Complementar nº 147, de 15 de 

janeiro de 1996, a qual alterou a Lei Complementar nº 115, de 14 de junho de 1994 que 

disciplina a distribuição das parcelas do ICMS destinadas aos municípios.

A distribuição do ICMS nesse estado passou a destinar 5% do montante devido aos 

municípios  proporcionalmente  à  ocupação  territorial dos  municípios  com  unidades  de 

conservação,  considerando-se a relação entre a área total das unidades de conservação do 

município e a área total das unidade de conservação do estado.
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A legislação estadual prevê a aplicação de redutores nos cálculos dos percentuais de 

participação  dos municípios,  caso  haja  comprovação de invasões ou explorações  ilegais, 

devendo  o  montante  reduzido  ser  repartido  entre  aqueles  municípios  cujas  Unidades  de 

Conservação venham sendo geridas e preservadas - Lei Complementar nº 147/96, artigo 5º, 

Parágrafo Único:

Art. 5º -
[...]
Parágrafo  Único.  Serão  aplicados  redutores  nos  cálculos  dos  percentuais  de 
participação dos municípios na repartição do Imposto sobre operações relativas à 
circulação de mercadorias a  prestação de serviços  de  transporte interestadual  e 
intermunicipal e de comunicação - ICMS, em função da comprovação de invasões 
ou explorações ilegais, repartindo-se o montante reduzido entre aqueles municípios 
cujas  unidades  de  conservação estejam  em acordo com a  legislação ambiental. 
(RONDÔNIA, 1996)

Tal controle é feito pelo órgão responsável pelo gerenciamento da política estadual de 

meio ambiente que, em parceria com outras instituições de atribuições correlatas, tal como o 

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMbio), adotam um sistema de 

cadastramento das unidades de conservação federais, estaduais e municipais de modo a lhes 

permitir conhecer o nível de agressão sofrida. No entanto, segundo Oliveira e Murer (2010), 

não  se  tem  notícia  da  implementação  de  tal  controle de  avaliação  das  unidades  de 

conservação.

Quanto à repartição dos recursos, anteriormente à Lei Complementar nº 147/96, 19% 

do ICMS devido aos municípios era distribuído em partes iguais. Com o advento da referida 

lei,  tal índice  foi reduzido  para 14%, sendo a  diferença – 5% – distribuída pelo  critério 

ambiental.

Conforme Oliveira e Murer (2010) desde o início das primeiras discussões sobre o 

ICMS-E, o principal ponto era proporcionar uma compensação aos municípios pela existência 

de unidades de conservação em seu território limitando atividades econômicas tradicionais 

nesses espaços.  Em seu trabalho,  visando verificar  se  realmente houve compensação pela 

existência das UC – lembrando que anteriormente havia uma distribuição igualitária entre os 

municípios – esses autores procuraram comparar a distribuição do ICMS antes e após a lei 

que alterou o critério de distribuição. Não dispondo de dados anteriores a 2002, os autores 

utilizaram-se de dados de 2010 e simularam como seria a distribuição pelo critério anterior. 
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Feita a análise, os autores constataram que 12 (doze), dos 52 (cinquenta e dois) municípios do 

estado foram beneficiados com a alteração do fator de divisão igualitária para o fator Unidade 

de Conservação (OLIVEIRA; MURER,  2010).  Entretanto, o  trabalho  desses autores não 

especifica quantos dos 52 municípios de Rondônia possuem Unidades de Conservação, o que 

poderia  indicar  quantos  municípios  que  esperavam  incrementar  suas  finanças  com  a 

implantação do ICMS-E acabaram por perder receita. Porém, comparando a área protegida 

antes de 1996 e em 2007, Oliveira e Murer (2010) verificaram que as áreas federais passaram 

de  2.710.979,72  hectares  para  3.450.504,79  hectares representando  um  aumento  de 

739.525,07  hectares,  ou  seja,  27,28%.  Já  as  áreas  protegidas  estaduais  passaram  de 

3.449590,08 hectares para  3.825.861,08 hectares,  um aumento  de 376.271ha (10,91% de 

aumento). E, por fim, as áreas protegidas municipais que não existiam, ou não havia dados 

anteriores a 1996, em 2007 passaram para 742,43 hectares. Desta forma, percebe-se que o 

ICMS-E pouco agiu  no  sentido  de incentivar  os municípios a  criarem áreas de proteção 

ambiental de forma a incrementar o ICMS a eles destinado. Tal fato pode ser devido ao fato 

de os municípios disporem de poucos recursos para realizar as desapropriações necessárias, 

ou talvez por possuírem poucos recursos técnicos que lhes permitam a criação de tais áreas, 

ou  ainda  pelo  fato  de  os  municípios  não  vislumbrarem  ganhos  financeiros  com  a 

implementação  de unidades de conservação,  frente  a  outras  possibilidades de exploração 

dessas áreas potenciais.

3.8 PERNAMBUCO

Em Pernambuco, a legislação referente ao ICMS Ecológico está inserida no que esse 

estado intitula de ICMS Socioambiental, o qual abarca não somente a questão ambiental, mas 

também critérios de Saúde, Educação e Receita Tributária Própria.

Pernambuco  instituiu  o critério  ambiental na  distribuição  do  ICMS com a Lei  n° 

11.899, de 21 de dezembro de 2000, a qual alterou a Lei nº 10.489, de 02 de outubro de 1990, 

que dispõe sobre a distribuição, entre os municípios, da parcela do ICMS que lhes é destinada.

Porém, por diversas vezes, por intermédio das leis n.º 12.206, de 20 de maio de 2002; 

n.º 12.432, de 29 de setembro de 2003; n.º 13.368, de 14 de dezembro de 2007; n.º 13.931, de 
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03 de dezembro de 2009; e n.º 14.529, de 09 de dezembro de 2011 ajustaram os critérios de 

distribuição da parte do ICMS que cabe aos Municípios.

Desta  forma,  considerando  apenas  o  critério  ambiental,  a  legislação  desse  estado 

destinará a partir do exercício de 2015, da quota-parte a quem têm direito os municípios - art. 

2º, II, f,  da Lei nº 10.489, de 02 de outubro de 1990, com as alterações feitas pela Lei nº 

14.529/2011 (PERNAMBUCO, 1990):

a) 1% aos municípios que possuem Unidades de Conservação, baseando-se no índice 

de  conservação  do  município,  o  qual  leva  em  conta  a área  da  unidade  de 

conservação, a área do município, a categoria de manejo e o grau de conservação 

do ecossistema protegido;

b) 2% aos municípios que possuam sistemas de tratamento ou de destinação final de 

Resíduos Sólidos, mediante Unidade de Compostagem ou de Aterro Sanitário;

c) 1% Reciclagem de lixo; e

d) 1% mananciais de abastecimento de água.

O primeiro critério – de Unidades de Conservação – desde sua introdução pela Lei nº 

11.899/2000 possui o percentual de 1% (PERNAMBUCO, 2000).

O segundo critério – de Resíduos Sólidos – foi introduzido pela Lei nº 11.899/2000 

(PERNAMBUCO,  2000)  que  estabelecia  um percentual  de 5%;  posteriormente,  com o 

advento da Lei nº 12.432/2003 (PERNAMBUCO, 2003) passou a ter um percentual de 2% o 

qual continua até hoje.

Já  os  dois  últimos  critérios  citados  –  Reciclagem  de  Lixo  e  Mananciais  de 

abastecimento  de  água  –  foram  introduzidos  somente  em  2009  com  a  Lei  nº  13.931 

continuando até hoje com o percentual de 1% (PERNAMBUCO, 2009).

De pronto,  observa-se  que a  legislação  é  frequentemente  modificada  o  que  pode 

dificultar o planejamento das Prefeituras quanto a buscarem formas de melhor aproveitarem a 

distribuição do ICMS. 

Conforme  Branco e Silva Júnior (2012), entre 2004 e 2008, dos 185 municípios do 

estado de Pernambuco, apenas 58 beneficiarem-se com o recebimento de parcela de ICMS 

proveniente  de  critério  ambiental.  Além  disso,  em  estudo  econométrico  realizado,  esses 

autores concluíram pela  falta de eficácia  do  ICMS Ecológico  na criação de Unidades de 

Conservação nos municípios de Pernambuco (BRANCO; SILVA JÚNIOR, 2012).
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Em artigo de julho de 2010 - mas que ainda não considerava os critérios advindos da 

Lei 13.931 de 2009 -  Elcio  A.  de Barros,  engenheiro agrônomo,  coordenador do Comitê 

Estadual da Reserva da Caatinga do Estado de Pernambuco (CERBCAA/PE), refere que o 

Decreto 25.574 que regulamentava a Lei nº 12.432/2003, referentemente às UCs, deviam ser 

consideradas variáveis quantitativas (área da UC, área do município de localização da UC e 

fator  de  conservação)  e  qualitativas  (regularização fundiária,  qualidade  física  da  área, 

fiscalização da área, plano de manejo e estrutura administrativa)  (BARROS, 2010). Porém 

Barros afirma que, desde a sua regulamentação até a data do artigo, devido a dificuldades 

operacionais internas, a Agência Estadual de Meio Ambiente de Pernambuco (CPRH) não 

utilizava  os critérios  qualitativos,  o  que  estaria  causando  situações  de  total  injustiça  na 

distribuição dos recursos, citando como exemplo dois municípios da região agreste do estado 

de Pernambuco em que em um deles, que possui uma Unidade de Conservação federal, na 

qual a municipalidade faz vistas grossas às ações de degradação pela atuação de posseiros, 

caçadores  e  falta  de  apoio  administrativo,  recebeu  em  2009,  de  repasse  de  ICMS, 

R$996.746,58 pelo critério UC, o que representa 76,4% do total recebido pelo município; já o 

outro município, que possui uma pequena RPPN em seu território e no qual a municipalidade 

local oferece apoio  para  eventos de educação ambiental,  com a participação de alunos e 

professores da rede pública  municipal,  e no  qual a prefeitura ainda procura conservar  as 

estradas de acesso à RPPN, recebeu de repasse de ICMS em 2009, pelo critério UC, apenas 

R$4.174,13, o que representa apenas 0,62% do total recebido  pelo  município  (BARROS, 

2010).  Desta forma,  principalmente pela  não implementação de todos os mecanismos de 

avaliação das UCs, Barros entende que o ICMS Ecológico em Pernambuco não se constitui 

em instrumento de incentivo à conservação ambiental, mas sim em um instrumento de injusta 

distribuição dos recursos arrecadados (BARROS, 2010).

Como forma de aperfeiçoar o ICMS como política ambiental,  Barros afirma que a 

CERBCAA/PE propõe a realização de avaliação qualitativa anual das UC, o aumento do 

percentual  a  ser  distribuído  pelo  critério  de  UC,  o acompanhamento  pelas  entidades 

ambientalistas  e  da  sociedade  organizada  do  cálculo do  Índice  de  Conservação  da 

Biodiversidade do Município (ICBM) e sua ampla divulgação dos resultados, bem como a 

inclusão de pesos diferenciados às UC conforme o  órgão responsável  pela  sua criação e 

manutenção, como, por exemplo, peso 1,00 para RPPN, peso 0,95 para UC municipais, 0,90 
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para UC estaduais e 0,50 para UC federais (BARROS, 2010). Na interpretação de Barros, a 

inclusão  desses  pesos  diferenciados  fará  com que  a  questão  ambiental  passe  à  agenda 

administrativa municipal, fazendo também com que haja um aumento da área protegida no 

estado (BARROS, 2010).

Apesar dessas falhas apontadas acima, em seu estudo Branco e Silva Júnior (2012) 

concluíram  pela  importância  do  tamanho  da  população do  município  e  do  nível  de 

desenvolvimento  humano  e  de  renda  como  fatores  a  incentivar  a  criação  de  UC pelos 

municípios.

Uma  importante  observação  foi  a  relevância  que  parece  ter  o  nível  de 
desenvolvimento humano e de renda na conservação ambiental entre os municípios 
estudados, assim, à medida que os grupos sociais alcançam certo nível de bem estar 
e desenvolvimento, têm um maior conhecimento da importância do meio ambiente, 
tanto por valor de existência como de uso,  e passam a se preocupar mais com a 
conservação ambiental. O número de indivíduos do município também se mostrou 
significante, porém, vale ressaltar que a influência populacional não é linear, haverá 
um ponto em que a densidade demográfica passará a influenciar negativamente na 
criação de UCs. (BRANCO; SILVA JÚNIOR, 2012, p. 18)

Ressaltam porém esses autores que

[…] a eficácia da política como indutora de conservação do meio ambiente está 
relacionada a remuneração recebida pelos municípios pelo custo de oportunidade 
que  têm ao criar  as  UCs  em  seus territórios,  assim, os  valores repassados  aos 
municípios precisam ser o mínimo para compensá-los de tal custo, caso contrário 
não haverá incentivos suficientes para a adesão da política pelos municípios, com a 
criação dessas áreas protegidas. (BRANCO; SILVA JÚNIOR 2012, p. 18)

Ou seja, como política indutora de criação de novas UC, o percentual repassado aos 

municípios pelo  critério  de existência  de UC não pode ser muito baixo, pois em assim o 

sendo,  não  compensará  aos  municípios  destinarem parte  de  seu  território  para  questões 

ambientais em vez de atividades econômicas tradicionais.

Mais  uma  vez,  um  indicativo  disso  foi  observado  no  resultado  das  regressões 

realizadas no trabalho de Branco e Silva Júnior (2012) em que a política de implantação do 

ICMS-E como indutora na criação de UC pelos municípios no estado do Paraná – que destina 

2,5% da quota-parte do ICMS dos municípios pelo critério existência de UC – foi eficiente, 
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enquanto que em Pernambuco – que destina 1% pelo critério UC – tal política não se mostrou 

eficiente.

Paulo  (2013) observa que, no  período de 5 anos (de 2008 a 2012),  a maioria dos 

municípios  pernambucanos  não  apresentava  nenhuma  pontuação  pelo  critério  Resíduos 

Sólidos e que daqueles que apresentavam pontuação, apenas 12 mostraram evolução neste 

critério, sendo 7 municípios da Região Metropolitana, 4 da Zona da Mata e 1 do Agreste; 

além disso dois municípios do Sertão – Arapirina e Serrita – apresentaram decréscimo em sua 

pontuação por tal critério, ou seja, apresentaram um retrocesso na questão de destinação final 

de Resíduos Sólidos. Observa-se, assim, que a distribuição do ICMS como estímulo para a 

implantação sistemas de tratamento ou de destinação final de Resíduos Sólidos ainda não 

encontrou  eco  na  maioria  dos  municípios  pernambucanos,  talvez  pela  falta  de  recursos 

financeiros ou técnico-humanos para tal implantação.

3.9 OUTROS ESTADOS

Abaixo apresenta-se um extrato dos critérios ambientais utilizados por outros estados 

para a distribuição da quota-parte do ICMS pertencente aos municípios.

3.9.1 Acre

O  estado  do  Acre  trouxe  a  questão  ambiental  para  a  distribuição  do  ICMS  por 

intermédio do chamado ICMS Verde. Conforme leitura da legislação, o Acre, ao criar o ICMS 

Verde por meio da Lei nº 1.530, de 22 de janeiro de 2004, entrega aos municípios 5% da 

arrecadação total do ICMS nesse estado: "Art. 2º - A alíquota relativa ao ICMS Verde será 

equivalente  a  cinco  por  cento  da  arrecadação  total  do  Imposto  sobre  Circulação  de 

Mercadorias e Serviços - ICMS no Estado do Acre." (ACRE, 2004, art. 2º).  Entretanto, o 

Decreto nº  4.918,  de 29 de dezembro  de 2009,  que regulamentou tal  lei,  informa que o 
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percentual distribuído via Selo Verde deve ser descontado do valor a que os Municípios têm 

direito constitucionalmente (ACRE, 2009)11.

Os  municípios  beneficiários  do  ICMS  Verde  são  aqueles  que  abriguem  em  seu 

território  unidades de conservação ambiental -  assim entendidas as áreas de preservação 

ambiental,  as  comunidades  indígenas,  estações  ecológicas,  parques,  reservas  florestais, 

florestas, hortos florestais, áreas de relevante interesse de leis ou decretos federais, estaduais 

ou municipais, de propriedade pública ou privada - ou que sejam diretamente influenciados 

por elas (ACRE, 2004, art. 1º e 3º). Desta forma, os recursos devem ser aplicados em projetos 

de desenvolvimento  sustentável,  segundo regulamentação da lei que criou o ICMS Verde 

(ACRE, 2004, art. 5º), sendo os critérios técnicos de alocação dos recursos definidos pela 

entidade estadual responsável pelo gerenciamento dos recursos ambientais (ACRE, 2004, art. 

6º).

3.9.2 Amapá

O estado do Amapá introduziu o critério ambiental na Lei nº 0322, de 23 de dezembro 

de 1996, em seu artigo 2º, II, § 7º:

Art.  1º  -  O Governo do Estado do Amapá,  através  da Secretaria de Estado da 
Fazenda, repassará aos Municípios:
[...]
II  - 25% (vinte e cinco por cento) do produto da arrecadação do Imposto Estadual 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação dos 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal de Comunicações;
[...]
Art. 2º - As parcelas de receita de que tratam os incisos II e III deste artigo serão 
creditadas segundo os critérios a seguir:
[...]
II  - 1/4 (um quarto) será distribuído nos percentuais e nos exercícios do Anexo I 
desta Lei conforme os seguintes critérios:
[...]
§ 7º - meio ambiente, observado o seguinte:
a) os recursos serão distribuídos com base no Índice de Conservação do Município, 
calculado de acordo com o Anexo IV desta Lei,  considerando-se as unidades de 
conservação estaduais, federais e particulares,  bem como as unidades municipais 

11Foi buscado contato com o representante do Acre na Comissão Técnica Permanente do ICMS no Conselho 
Nacional  de  Política  Fazendária  para  obter  esclarecimentos  acerca  desse  desconto.  Como  resposta  foi 
informado que a consulta fora encaminhada à Secretaria Adjunta da Secretaria da Fazenda do Acre. Entretanto, 
até o final desta monografia não foi obtida resposta.
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que  venham  a  ser  cadastrados,  observados  os  parâmetros  e  os  procedimentos 
definidos pelo órgão ambiental estadual; […] (AMAPÁ, 1996)

Conforme Anexo I dessa lei,  desde 2002, 1,4% do ICMS a que os municípios têm 

direito são distribuídos pelo critério ambiental (AMAPÁ, 1996).

Verifica-se que o critério ambiental envolve as Unidades de Conservação. Entretanto, 

de acordo com os Anexos IV e V da lei,  no cálculo desse critério, são levados em conta 

critérios quantitativos - relação entre as áreas das Unidades de Conservação em relação à área 

do município, ponderada de acordo com o fator de conservação para as categorias de manejo 

das UC -  e  também critérios qualitativos -  que incluem  plano de manejo,  infraestrutura, 

entorno protetivo, estrutura de proteção e fiscalização dentre outros parâmetros (AMAPÁ, 

1996).

De se observar também que as áreas indígenas estão abarcadas na lei, pois encontram-

se  dentre  as  unidades  de  conservação  citadas  no  Anexo  V,  o  qual  traz  os  fatores  de 

conservação para as categorias de manejo das UC (AMAPÁ, 1996).

3.9.3 Ceará

O estado do Ceará dispõe sobre a distribuição da quota-parte dos municípios por meio 

da Lei nº 12.612, de 7 de agosto de 1996 (CEARÁ, 1996). Tal lei foi modificada para incluir, 

dentre outros critérios o ambiental. Tal foi feito por intermédio da Lei nº 14.023, de 17 de 

dezembro  de 2007 (CEARÁ,  2007).  Desta  forma,  atualmente  o  Ceará possui  o  seguinte 

critério ambiental para a distribuição do ICMS:

Art. 1º - A parcela de 25% (vinte e cinco por cento) oriunda de receita do produto da 
arrecadação do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre  Prestações  de  Serviços de  Transporte Interestadual  e  Intermunicipal  e  de 
Comunicação - ICMS -, será distribuída com os Municípios cearenses, conforme os 
seguintes critérios:
[...]
IV - 2% (dois por cento) em função do Índice Municipal de Qualidade do Meio 
Ambiente de cada município,  formado por  indicadores de boa gestão ambiental, 
estipulados a cada 2 (dois) anos pelo órgão estadual competente em comum acordo 
com as entidades  representativas  dos  municípios.  (Nova  redação dada  pela  Lei 
n°14.023, de 17.12.07) (CEARÁ, 1996)
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Art. 4° Os indicadores para o cálculo do Índice Municipal de Qualidade do Meio 
Ambiente  serão definidos  a  cada  3  (três)  anos  pelos órgãos estaduais  de  meio 
ambiente, segundo procedimento estabelecido em Decreto. (CEARÁ, 2007)

Verifica-se que o legislador cearense estabeleceu o percentual de 2% a ser distribuído 

de acordo com indicadores de gestão ambiental, porém deixou a cargo dos órgãos estaduais 

do meio ambiente a definição desses indicadores. Tais indicadores, ainda que definidos a cada 

3 anos, não são estáveis, podendo ser variados nesse período de acordo com as conveniências 

dos órgãos estaduais, o que pode ser um fator de influência política sobre tal.

3.9.4 Goiás

A Lei Complementar nº 90, de 22 de dezembro de 2011, veio trazer os critérios de 

distribuição da quota-parte do ICMS a que os municípios têm direito. Conforme dispõe essa 

lei, a parcela pertencente aos municípios será distribuída na proporção do cumprimento de 

exigências  relacionadas  com  a  fiscalização,  defesa, recuperação  e  preservação  do  meio 

ambiente (GOIÁS, 2011), sendo que a partilha é feita da seguinte forma (grifos não originais):

Art. 4º
[...]
Parágrafo único. [...]
I  -  3% (três  por  cento)  para  os  Municípios  que  possuírem  gestão  ambiental 
condizente  com  os  padrões  de  desenvolvimento  sustentável  e  conservação  da 
biodiversidade e dos recursos naturais, aproximando-se do que seria ideal quanto ao 
abordado nas alíneas abaixo, com efetivas providências para solução de, pelo menos, 
seis delas:
a) ações de gerenciamento de resíduos sólidos, inclusive lixo hospitalar e resíduos 
da construção civil - coleta, transporte, tratamento e destinação dos resíduos sólidos, 
aterro sanitário, incineração, reciclagem e compostagem;
b) ações efetivas de educação ambiental,  na zona urbana e rural,  nas escolas e 
grupos da sociedade organizada,  instituídas por  intermédio de lei  municipal e/ou 
programas específicos;
c)  ações  de combate e  redução do desmatamento,  com a  devida  fiscalização e 
comprovação da efetiva recuperação de áreas degradadas – reflorestamento;
d) programas de redução do risco de queimadas, conservação do solo, da água e da 
biodiversidade;
e) programa de proteção de mananciais de abastecimento público;
f) identificação de fontes de poluição atmosférica, sonora e visual, e comprovação 
das medidas adotadas para a minimização dessas práticas;
g) identificação das edificações irregulares, bem como a comprovação das medidas 
adotadas para sua adequação às normas de uso e ocupação do solo;
h) programas de instituição e proteção das unidades de conservação ambiental;
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i) elaboração de legislação sobre a política municipal de meio ambiente, incluindo a 
criação do Conselho Municipal do Meio Ambiente e do Fundo Municipal do Meio 
Ambiente,  obedecidas as peculiaridades locais,  respeitadas a legislação federal  e 
estadual sobre o assunto;
II - 1,25% (um inteiro e vinte e cinco centésimos por cento) para os Municípios que 
já  tenham  regulamentado  e  colocado  em  prática,  pelo  menos  4  (quatro) das 
providências do inciso I do parágrafo único deste artigo;

III - 0,75% (setenta e cinco centésimos por cento) para os Municípios que já tenham 
regulamentado e colocado em prática, pelo menos 3 (três) das providências do inciso 
I, do parágrafo único deste artigo. (GOIÁS, 2011)

Verifica-se que a lei goiana cita nove itens de gestão ambiental os quais considera 

ideais, sendo que faz um escalonamento da distribuição de acordo com o quantitativo de itens 

atendidos pelos municípios. Tais itens abarcam, como pode ser observado acima:

a)  gerenciamento  de  resíduos  sólidos,  inclusive  lixo  hospitalar  e  resíduos  da 

construção civil;

b) educação ambiental;

c) combate e redução do desmatamento;

d)  ações  contra  queimadas  e  a  favor  da  conservação  do  solo,  da  água  e  da 

biodiversidade;

e) proteção de mananciais de abastecimento público;

f) identificação de fontes de poluição atmosférica, sonora e visual, e comprovação de 

medidas adotadas para sua minimização;

g) ocupação do solo;

h) Unidades de Conservação Ambiental; e

i) elaboração de legislação sobre a política municipal de meio ambiente.

Por esta lei, conforme art. 6º, a implementação do critério ambiental dar-se-á de forma 

escalonada sendo  que para  os exercícios financeiros de  2014 e  2015,  serão  distribuídos 

3,75%12 e 5% respectivamente (GOIÁS, 2011, art. 6º).

Desta forma, Goiás apresenta uma ampla gama de critérios ambientais, sendo que não 

exige o atendimento de todos seus critérios para a distribuição. Porém, tal estado distribui 

12Para o ano de 2014, a parcela que resta para completar os 5% de distribuição ambiental será distribuída de 
forma igualitária entre os municípios do estado (GOIÁS, 2011, art. 6º, Parágrafo Único).
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85% do ICMS de acordo com o Valor Adicionado Fiscal (VAF) (GOIÁS, 2011, art. 4º, inciso 

I) quando a Constituição Federal impõe que tal limite seja de no mínimo 75%, ou seja, o 

índice de 5% de distribuição ainda pode ser ampliado.

3.9.5 Mato Grosso do Sul

O estado do Mato Grosso do Sul, distribui a parcela do ICMS a que os municípios têm 

direito conforme o estabelecido na Lei Complementar nº 57, de 4 de janeiro de 1991 (MATO 

GROSSO DO SUL, 1991). Por meio  da Lei Complementar nº  077, de 7 de dezembro de 

1994,  tal  lei  foi  alterada,  sendo  acrescido  o  critério  ambiental  na  partilha  do  ICMS aos 

municípios  (MATO  GROSSO  DO  SUL,  1994,  art.  2º).  Desta  forma,  aquela  Lei 

Complementar nº 57 passou a ter a seguinte redação (grifos não originais):

Art. 1º A parcela de receita pertencente aos Municípios, previstas no artigo 153, II, 
da Constituição do Estado, será distribuída de acordo com o seguinte critério:
[...]
III - para os exercícios posteriores a 1992:
[...]
f) cinco por cento, na forma da Lei, para rateio entre os municípios que tenham parte 
de seu território integrando unidades de preservação ambiental, assim entendidas as 
estações ecológicas, parques, reservas florestais, florestas, hortos florestais, áreas de 
relevante  interesse  de  leis  ou  decretos  federais,  estaduais  ou  municipais,  de 
propriedade pública ou que sejam diretamente influenciado por elas, ou aqueles com 
mananciais de abastecimento público. (MATO GROSSO DO SUL, 1991)

Ou  seja,  inicialmente  foram colocados  como  critérios  ambientais  a  existência  de 

Unidades de Conservação ou mananciais de abastecimento público.

Posteriormente, tal legislação foi alterada pela Lei Complementar nº 110, de 19 de 

maio de 2005 (MATO GROSSO DO SUL, 2005), passando a alínea "f" acima transcrita a 

possuir a seguinte redação (grifos não originais):

f) cinco por cento, na forma da Lei, para rateio entre os municípios que tenham parte 
de seu território integrando unidade de preservação ambiental, assim entendidas as 
estações ecológicas, parques, reservas florestais, florestas, hortos florestais, áreas de 
relevante  interesse  de  leis  ou  decretos  federais,  estaduais  ou  municipais,  de 
propriedade pública ou que sejam diretamente influenciados por elas;  aqueles com 
mananciais de abastecimento público e aqueles que tiveram seus recursos naturais e 
sua potencialidade turística degradados. (MATO GROSSO DO SUL, 2005)
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Desta forma, além das Unidades de Conservação e os mananciais de abastecimento 

público,  foi  acrescentado  o  fato  de  haver  recursos  naturais  ou  potencialidade  turística 

degradados.

Porém, pela Lei Complementar nº 159, de 26 de dezembro de 2011 (MATO GROSSO 

DO SUL, 2011), a legislação foi novamente alterada e atualmente, a alínea "f", do art. 3º, III, 

da Lei Complementar nº 57, de 1991, possui a seguinte redação (grifos não originais):

f) cinco por cento, na forma da Lei, para rateio entre os municípios que tenham parte 
de seu território integrando terras indígenas homologadas,  unidade de conservação 
da natureza devidamente inscrita no Cadastro Estadual de Unidades de Conservação 
e, ainda, aos que possuam plano de gestão, sistema de coleta seletiva e disposição 
final de resíduos sólidos, devendo esta última, ser devidamente licenciada. (MATO 
GROSSO DO SUL, 2011)

Ou seja,  manteve-se o critério  de Unidades de Conservação e acrescentaram-se os 

critérios  de  terras  indígenas  e  Resíduos  Sólidos,  tendo  sido  excluídos  os  critérios  de 

mananciais  de  abastecimento  público  e  de  recursos  naturais  ou  potencialidade  turística 

degradados.

3.9.6 Pará

Conforme a Constituição estadual do Pará:

Art. 225.
[...]
§ 2°. É assegurado aos Municípios que tenham parte de seus territórios integrando 
unidades  de  conservação  ambiental,  tratamento  especial,  quanto  ao  crédito  das 
parcelas  da  receita  referenciada  no  artigo  158,  IV  e  parágrafo  único,  II,  da 
Constituição Federal, sem prejuízo de outras receitas, na forma da lei. (PARÁ, 1989)

No Pará, a Lei nº 5.645, de 11 de janeiro de 1991, dispõe sobre critérios e prazos de 

créditos e  repasse  da  cota-parte  das  parcelas do  ICMS pertencentes  aos Municípios.  De 

acordo com tal lei:
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Art. 3º Vinte e cinco por cento (25%) do produto da arrecadação do imposto sobre 
operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestação de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação serão creditados,  pelo 
Estado, aos respectivos municípios, cumprindo os seguintes critérios:
[...]
II - um quarto (1/4) da seguinte forma13:
[...]
d) oito por cento (8%) de acordo com o critério ecológico.
[...]
Art. 4º-A Os percentuais de que tratam as alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do inciso II do 
art. 3º serão aplicados de forma sucessiva, anual e progressiva, conforme o seguinte:
I - no ano de 2012:
[...]
d) dois por cento (2%) de acordo com o critério ecológico.
II - no ano de 2013:
[...]
d) quatro por cento (4%) de acordo com o critério ecológico.
III - no ano de 2014:
[...]
d) seis por cento (6%) de acordo com o critério ecológico. (PARÁ, 1991)

Tais  aumentos sucessivos na distribuição  pelo  critério  ecológico,  são  compensadas 

pela  redução sucessiva  no  critério  de distribuição  igualitária  entre os Municípios (PARÁ, 

1991, art. 3º, II e art. 4º-A). Desta forma, tem-se na Tabela 3 o percentual da quota-parte do 

ICMS a ser distribuída aos Municípios do Pará conforme critérios igualitário e ambiental.

Tabela 3: Percentual da quota-parte do ICMS a ser distribuída aos Municípios do estado do Pará 
conforme critérios igualitário e ambiental

CRITÉRIOS 2011 2012 2013 2014 2015

Igualitário 15 % 13 % 11 % 9 % 7 %

Ambiental 0 % 2 % 4 % 6 % 8 %
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Pará (1991).

Já o tratamento especial de que trata o § 2º do art. 225 da Constituição desse estado, 

anteriormente transcrito, é legislado pela Lei nº 7.638, de 12 de julho de 2012. Desta lei, tem-

se (grifos não originais):

Art.  2º  São beneficiados pela presente Lei  os  municípios que abriguem em seu 
território  unidades  de  conservação e  outras  áreas  protegidas,  participem de  sua 
implementação e gestão, requisitos que compõem o critério ecológico.
Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei,  consideram-se unidades de conservação 
as Unidades de Proteção Integral e as Unidades de Uso Sustentável, previstas no 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, bem como, as demais 

13Redação dada ao inciso II do art. 3º pela Lei 7.638/12, efeitos a partir de 01.01.15.
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áreas  protegidas  integrantes  do  Sistema  Estadual  de Biodiversidade  e  Áreas 
Protegidas, tais como, as estradas cênicas, os rios cênicos, as reservas de recursos 
naturais, as áreas de populações tradicionais, as áreas e terras indígenas, as áreas de 
preservação permanente e de reserva legal, conforme dispuser o regulamento.
[...]
Art. 4º A destinação dos recursos a que cada município tiver direito, em função da 
presente  Lei,  será  definida  em  legislação  municipal,  com  ênfase  na 
operacionalização  do  Fundo  Municipal  do  Meio  Ambiente  e  sua  gestão  pelo 
Conselho Municipal do Meio Ambiente.
[...]
Art.  6º  Os  critérios  técnicos  de  alocação de  recursos  e  os  índices  percentuais 
relativos  a  cada  município  serão  definidos  e  calculados  pelo  órgão  ambiental 
estadual.
§ 1º Serão considerados para a fixação dos índices percentuais a serem atribuídos a 
cada município, a existência e o nível de qualidade ambiental, e de conservação de 
cada área protegida e seu entorno, existente no território municipal,  bem como, da 
participação e melhoria da qualidade de vida das populações tradicionais, pelo apoio 
prestado pelo município ao seu desenvolvimento sustentável. (PARÁ, 2012)

Ainda,  para  a  fruição  do  tratamento  especial,  cada  município  deverá  organizar  e 

manter seu próprio Sistema Municipal do Meio Ambiente, que privilegie a participatividade e 

seja composto, no mínimo, por Conselho Municipal do Meio Ambiente, Fundo Municipal do 

Meio  Ambiente,  órgão  público  administrativo  executor  da  Política  Municipal  do  Meio 

Ambiente,  e demais  instrumentos  de  política  pública e  participativa  necessários  à  plena 

execução da Política Municipal do Meio Ambiente (PARÁ, 2012, art. 3°).

Desta forma, percebe-se que o estado do Pará deu como critério ambiental as unidades 

de conservação - incluindo-se as áreas indígenas - exigindo uma contrapartida dos municípios 

beneficiados de organizarem e manterem sistemas municipais de meio ambiente próprios e, 

ainda que a aplicação desses recursos sejam de competência  dos municípios,  a legislação 

procurou indicar  aos municípios que a apliquem no Fundo Municipal do Meio Ambiente. 

Além disso, o próprio critério de distribuição da quota-parte dos municípios procura abarcar 

critérios qualitativos ao considerar a qualidade ambiental e a melhoria da qualidade de vida da 

população.
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3.9.7 Paraíba

O estado da Paraíba disciplina por meio da Lei nº 9.600, de 21 de dezembro de 2011, a 

participação dos Municípios na partilha do ICMS a eles destinado. Conforme tal lei (grifos 

não originais):

Art. lº - Do produto de arrecadação do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias - 
ICMS, 75% (setenta e cinco por cento), constituem receita do Estado e 25% (vinte e 
cinco por cento), dos Municípios.
Art. 2º - As parcelas de receita pertencentes aos Municípios, a que se refere o artigo 
anterior, serão distribuídos, mediante repasse ecológico, de acordo com os seguintes 
critérios:
[...]
III - 5% (cinco por cento) destinados aos Municípios que abrigarem, na totalidade ou 
em parte de seu território, uma ou mais unidades de preservação ambiental públicas 
e/ou privadas, instituídas nos âmbitos municipal, estadual e federal, considerados os 
critérios de qualidade a serem definidos e aferidos pelo órgão estadual responsável 
pela gestão ambiental;
IV - 5% (cinco por cento) destinados aos Municípios que promovam o tratamento 
de, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) do volume de lixo domiciliar coletado 
proveniente de seu perímetro urbano.
[...]
Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias da data de sua publicação, determinando os critérios de participação 
dos Municípios,  bem como os instrumentos de certificação do cumprimento das 
práticas de preservação ambiental aqui definidas, ouvido o Conselho Estadual de 
Meio Ambiente. (PARAÍBA, 2011)

Como se percebe acima,  a Paraíba adotou dois critérios para a questão ambiental: 

Unidades de Conservação e tratamento de lixo domiciliar urbano, sendo que para as Unidades 

de Conservação deve-se observar ainda critérios de qualidade a serem definidos e auferidos 

pelo órgão estadual responsável pela gestão ambiental.  Além disso, ficou a cargo do Poder 

Executivo estadual,  ouvido o Conselho Estadual de Meio Ambiente, a regulamentação e a 

definição dos critérios de participação dos municípios.

3.9.8 Piauí

O estado do Piauí criou o ICMS-E para beneficiar os municípios que se destaquem na 

proteção ao meio ambiente e recursos naturais. Tal foi feito por meio da Lei nº 5.813, de 03 de 

dezembro de 2008.
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A inovação de tal lei foi a criação do chamado Selo Ambiental que é um documento de 

certificação ambiental conferido ao município conforme o nível de sua gestão dos recursos 

naturais e meio ambiente; esse selo tem 3 Categorias: Categoria A, Categoria B e Categoria C 

(PIAUÍ, 2008, art. 1º, § 2º).

A  Categoria  A é  conferia  aos municípios que tenham tomado  efetivamente,  pelo 

menos, seis das seguinte providências (PIAUÍ, 2008, art. 1º, § 2º, I):

a)  ações  de gerenciamento  de  resíduos sólidos,  inclusive  lixo  hospitalar  -  coleta, 

transporte,  tratamento  e  destinação  dos  resíduos  sólidos  -  aterro  sanitário, 

incineração, reciclagem e compostagem;

b) ações efetivas de educação ambiental, na zona urbana e rural, nas escolas e grupos 

da sociedade organizada;

c) redução do desmatamento, recuperação de áreas degradadas - reflorestamento;

d) redução do risco de queimadas, conservação do solo, da água e da biodiversidade;

e) proteção de mananciais de abastecimento público;

f)  identificação  de  fontes  de  poluição atmosférica,  sonora  e  visual,  procurando 

minimizá-las;

g) edificações irregulares - inadequação às normas de uso e ocupação do solo;

h)  disposições  legais  sobre  unidades  de  conservação ambiental  -  comunidades 

indígenas, estações ecológicas, parques, reservas florestais, hortos florestais, áreas 

de  relevante  interesse  de  leis  ou  decretos  federais,  estaduais  ou  municipais, 

existentes no município;

i) elaboração de legislação sobre a política municipal de meio ambiente, obedecidas as 

peculiaridades locais, respeitadas a legislação federal e estadual sobre o assunto.

Para receber o Selo Categoria B o município deve ter regulamentado e deve estar em 

funcionamento, pelo menos, quatro das providências acima citadas (PIAUÍ, 2008, art. 1º, § 2º, 

II).

Já para receber o Selo Categoria C o município deve atender a três das providências 

acima descritas (PIAUÍ, 2008, art. 1º, § 2º, III).

Para  participar  do  ICMS  Ecológico  o  município  deve  ter  ou  criar  um Conselho 

Municipal  de  Defesa  do  Meio  Ambiente  que,  entre  outras  atribuições,  deverá  elaborar 

legislação sobre a política municipal de meio ambiente, obedecidas às peculiaridades locais, 
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bem como o Plano Diretor Municipal deve dispor capítulo sobre a política e ações ambientais, 

com objetivos a serem perseguidos (PIAUÍ, 2008, art. 5º caput e Parágrafo Único).

No ano de 2009, da quota-parte do ICMS pertencente aos municípios, 1,5% foram 

distribuídos pelo critério ambiental; no ano de 2010 esse percentual subiu para 3,0% e, a partir 

de 2011 o percentual estabilizou-se em 5% (PIAUÍ, 2008, art. 3º). De acordo com a categoria 

dos municípios é destinada uma parte deste percentual, sendo atualmente a seguinte (PIAUÍ, 

2008, art. 3º, § 3º, I):

a) Categoria A: 2,00%;

b) Categoria B: 1,65%; e

c) Categoria C: 1,35%;

A avaliação dos municípios é feita anualmente, podendo os municípios subirem ou 

descerem de categoria ano a ano.

3.9.9 Rio de Janeiro

No  estado  do  Rio  de  Janeiro,  os  critérios  ambientais  passaram a  fazer  parte  da 

distribuição do ICMS com a publicação da Lei nº 5.100, de 04 de outubro de 2007, a qual 

acrescentou o inciso VI ao artigo 1º da Lei nº 2.664, de 27 de dezembro de 1996, lei esta que 

dispõe sobre a distribuição aos municípios de parcela de 25% do produto da arrecadação do 

ICMS. A Lei nº 5.100, de 1996, estabeleceu a implementação progressiva do ICMS-E, sendo 

que seria de 1% no exercício fiscal de 2009, 1,8% no exercício fiscal de 2010, chegando 

finalmente ao topo a partir do ano fiscal de 2011, com 2,5% (RIO DE JANEIRO, 2007, art. 

2º).  Os  critérios  ambientais  adotados foram área e  efetiva  implantação  das  Unidades de 

Conservação das Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN) e Áreas de Preservação 

Permanente (APP); índice de qualidade ambiental dos recursos hídricos e coleta e disposição 

final  adequada  dos  resíduos  sólidos  (RIO  DE  JANEIRO,  2007,  art.  1º).  Ainda,  para 

beneficiarem-se de tal recurso, os municípios devem organizar seu próprio Sistema Municipal 

do Meio Ambiente, composto, no mínimo, por Conselho Municipal do Meio Ambiente, Fundo 

Municipal do Meio Ambiente, Órgão administrativo executor da política ambiental municipal 

e Guarda Municipal ambiental (RIO DE JANEIRO, 2007, art. 3º).
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3.10 CONCLUSÕES ACERCA DAS EXPERIÊNCIAS DOS ESTADOS

O Quadro 1 resume os percentuais e os critérios ambientais adotados pelos estados 

para a partilha do ICMS.

Quadro 1 – Percentuais e critérios ambientais adotados pelos estados na partilha do ICMS

Apesar de o ICMS-Ecológico ter surgido como forma de propiciar aos municípios uma 

compensação  financeira  pelas  restrições  de  uso  territorial  que  possam  ser  advindas  da 

necessidade  de  conservação  e  preservação  de  áreas  legalmente  constituídas  (SOUSA; 

NAKAJIMA; OLIVEIRA, 2011), a ideia do ICMS-E expandiu-se para ser não somente uma 

compensação financeira (em alguns estados aplicado como compensação pela existência de 

Territórios Indígenas ou áreas alagadas por  usinas hidroelétricas instaladas em municípios 

vizinho), mas, por meio  do princípio do protetor-recebedor, ser um incentivo à ampliação 

Estado Percentual Critério
Acre 20%* UC/AI
Amapá 1,4% UC/AI
Ceará 2,0% Gestão Ambiental

Goiás 5,0%

Mato Grosso
5,0% UC/AI
2,0% Tratamento de Resíduos Sólidos e Esgoto Sanitário

Mato Grosso do Sul 5,0% UC/AI e Resíduos Sólidos

Minas Gerais
0,49995% UC/AI
0,49995% Tratamento ou disposição final do lixo ou do esgoto sanitário
0,10010% Área de mata seca

Pará 8,0% UC/AI

Paraíba
5,0% UC
5,0% Tratamento de Lixo

Paraná
2,5% UC/AI
2,5% Mananciais de abastecimento de água

Pernambuco

1,0% UC
2,0% Resíduos Sólidos
1,0% Reciclagem de Lixo
1,0% Mananciais de abastecimento de água

Piauí 5,0%

Rio de Janeiro 2,5% UC, Resíduos Sólidos e qualidade ambiental
Rio Grande do Sul 7,0%** UC/AI e barragens
Rondônia 5,0% UC
São Paulo 0,5% UC/AI e mananciais de abastecimento de água

Tocantins

2,0% Política Municipal do Meio Ambiente
3,5% UC/AI
2,0% Controle e combate a queimadas
3,5% Saneamento Básico, Conservação da Água e Coleta e Destinação do Lixo
2,0% Conservação e Manejo do Solo

Fonte: Elaborado pelo autor a partir das Legislações dos Estados, 2014.
* 5% sobre a arrecadação total
** o critério é a área do município; o que o ICMS Ecológico faz é multiplicar por 3 as áreas de UC/AI e barragens

Gestão Ambiental (Resíduos Sólidos, desmatamentos, mananciais de 
abastecimento de água, UC, etc)

Selo Ambiental (Resíduos Sólidos, Aterro Sanitário, desmatamento, 
mananciais de abastecimento de água, UC, etc)
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voluntária das Unidades de Conservação, à proteção dos mananciais de água, à conservação 

dos solos, ao destino adequado de resíduos sólidos, a investimentos em saneamento básico e 

outras práticas ambientais por parte dos municípios.
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4  O  FUNDO  DE  PARTICIPAÇÃO  DOS  MUNICÍPIOS  E  UMA PROP OSTA DE 

DISTRIBUIÇÃO  DE  SEUS  RECURSOS  ACRESCENTANDO  CRITÉRIOS 

AMBIENTAIS.

O Fundo de Participação dos Municípios (FPM) é um fundo instituído por meio da 

Emenda Constitucional nº 18, de 1º de dezembro de 1965 (uma emenda feita à Constituição 

de 1946) que foi ratificado pela Constituição Federal de 1988, estando insculpido em seu art. 

159, inciso I, alíneas “b” e “d” (BRASIL, 1988). Tal fundo repassa 23,5% (22,5% repassados 

mensalmente e 1% acumulado e repassado ao final do ano) do produto da arrecadação do 

Imposto sobre Renda e proventos de qualquer natureza (IR) e do Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI) aos municípios segundo critérios estabelecidos em Lei Complementar 

(BRASIL, 1988, art. 159, I, b, d e art. 161, II). 

Para  a  distribuição  do  FPM, inicialmente deve-se saber  que atualmente,  da quota 

inicial de 22,5%14 do fundo a que os municípios têm direito, de acordo com a Lei n° 11.494, 

de 20 de junho de 2007, art. 3º, inciso VII, 20% são destinados ao Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento  da  Educação  Básica  e  de  Valorização dos  Profissionais  da  Educação 

(FUNDEB) (BRASIL,  2007,  art.  3º,  VII).  O saldo  então é  dividido  entre  os municípios 

conforme critérios infraconstitucionais. 

A figura 2 mostra essa constituição do FPM.

Figura 2 - Constituição do FPM

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Brasil (1988).

14Conforme a  legislação citada,  esclarece-se  que  o  FPM destina aos municípios,  do IR e  IPI,  22,5% em 
decorrência do art. 159, inciso I, alínea “b” e 1% em decorrência do art. 159, inciso I, alínea “d”, ambos da 
Constituição Federal;  já  o  FUNDEB,  relativamente  à  parcela  oriunda  do FPM,  incide  somente  sobre  o 
constante na alínea  “b” referida (parcela de 22,5%), não incidindo sobre a alínea “d” do art. 159, inciso I 
(parcela de 1%).
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Justamente por deixar à lei complementar o estabelecimento de critérios é que reside a 

possibilidade para a inclusão de critérios ecológicos na distribuição  do fundo, ou seja,  na 

criação do  FPM Ecológico  ou FPM Verde. Note-se, ainda, que por ser  um percentual da 

arrecadação de dois tributos - IR e IPI -, o montante transferido a título de FPM varia ano a 

ano.

O  Gráfico  1  apresenta  o  montante  repassado  aos  Municípios  a  título  de  FPM, 

descontado-se os valores de FUNDEB, entre os anos de 2009 e 2013.

Gráfico 1 - Transferências Intergovernamentais do FPM, Valores descontados de FUNDEB

Fonte dos dados: BRASIL, Controladoria Geral da União (CGU), Portal da Transparência, 2014a15.

Mendes,  Miranda e  Cosio  (2008) destacam que as transferências governamentais16 

representam em torno de 65% da receita dos municípios brasileiros, enquanto que os tributos 

15Pesquisa por Exercício e por Ação: `0045 - Fundo de Participação dos Municípios - FPM (CF, art.159)`.
16Transferências não somente da União, como o FPM, mas também transferências dos estados, como ICMS e 

IPVA, dentre outras.
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municipais representam 20% e outras receitas 15% (a média para outros países17 apontados 

por esses autores é de 30% transferências, 40% tributos e 30% outras receitas). Ainda para 

esses  autores  a  dependência  das  transferências  governamentais  é  generalizada  entre  os 

municípios, sendo que, nos municípios com até 50 mil habitantes – os quais representam 88% 

dos municípios – a dependência supera 80% da receita total (MENDES; MIRANDA; COSIO, 

2008).

Especificamente  quanto  ao  FPM,  ele  mostra-se  mais  favorável  aos  pequenos 

municípios.  O  Gráfico  2  extraído  de  Mendes,  Miranda e  Cosio  (2008)18 mostra  que 

municípios menos populosos recebem uma verba per capita maior.

Gráfico 2 – Transferência de FPM: receita per capita dos municípios por população – 2000 (R$ 
por habitante)

Fonte: (MENDES; MIRANDA; COSIO, 2008).

Ainda  que  a  maior  parte  dos  municípios  com baixo  Índice  de  Desenvolvimento 

Humano (IDH) sejam municípios pequenos, a recíproca não é verdadeira, ou seja, há muitos 

municípios de alto IDH e que possuem pequena população. Tal é demonstrado no Gráfico 3 

novamente produzido por Mendes, Miranda e Cosio (2008).

17México, Canadá, EUA, Austrália, Alemanha, Colômbia, Espanha e África do Sul.
18Ainda que feitos com dados de 2000, como os critérios de distribuição do FPM não se alteraram, não se vê 

motivos para acreditar que tenha mudado significativamente.
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Gráfico  3 – Índice de Desenvolvimento Humano e população dos municípios com até um 
milhão de habitantes - 2000

Fonte: (MENDES; MIRANDA; COSIO, 2008).

Feitas estas colocações a seguir expõe-se a forma atual de distribuição do FPM.

4.1 CRITÉRIO ATUAL DE DISTRIBUIÇÃO DO FPM

A normatização da distribuição do FPM encontra-se no Código Tribuário Nacional – 

(CTN) – Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966, art. 91 (BRASIL, 1966, art. 91) . 

Conforme o artigo acima referido do CTN, para a distribuição do fundo, os municípios 

são divididos em 2 classes a saber:

a) capitais estaduais, incluindo-se Brasília;

b) municípios do interior, que são todos os municípios que não são capitais.

Por sua vez, dentre os municípios do interior, alguns ainda ganham a classificação 

extra de municípios de 'Reserva', que são aqueles com população acima de 142.633 habitantes 

- conforme definido pelo Decreto-Lei 1.881, de 27 de agosto de 1981, e modificado pela Lei 

Complementar  nº  91,  de  22  de  dezembro  de  1997  (BRASIL,  1997)  -;  desta forma, 

considerando-se o CTN, e  esta legislação,  tem-se a seguinte distribuição  dos recursos do 

FPM:

a) 10% do fundo para as capitais estaduais e Brasília;

b) 86,4% para os municípios do interior; e

c) 3,6% para os municípios de Reserva.

O Gráfico 4 apresenta essa divisão.
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Gráfico 4 - Partilha dos Recursos do FPM

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de BRASIL, Lei 5.172, de 
1966 (CTN) e LC nº 91, de 1997.

Destaca-se que os municípios de interior com mais  de 142.633 habitantes recebem 

cumulativamente a quota de município de interior e de município de Reserva.

Quanto ao procedimento de cálculo do FPM, conforme Decisão Normativa TCU n° 

133, de 27 de novembro de 2013 (DN 133/2013):

6. Quanto ao Fundo de Participação dos Municípios (FPM), seu procedimento de 
cálculo foi disciplinado inicialmente pela Lei 5.172/1966, a qual foi alterada pelo 
Ato Complementar 35, de 28 de fevereiro de 1967, pelo Decreto-Lei 1.881, de 27 de 
agosto de 1981, pela Lei Complementar 59, de 22 de dezembro de 1988, e pela LC 
143/2013,  e  complementada  pela  Lei  Complementar  62/1989.  Esta  última  foi 
alterada  pela  Lei  Complementar  71,  de  3  de  setembro de  1992,  e  pela  Lei 
Complementar 143/2013. A LC 71/1992 foi alterada pela Lei Complementar 72, de 
29 de janeiro de 1993, a qual foi logo revogada pela Lei Complementar 74, de 30 de 
abril de 1993. Posteriormente, as Leis Complementares 71/1992 e 74/1993 foram 
revogadas pela Lei Complementar 91, de 22 de dezembro de 1997, que ganhou nova 
redação por meio da Lei Complementar 106, de 26 de março de 2001.
7. Ressalte-se que, conforme o disposto no § 2º do art. 2º da LC 91/1997, com a 
redação dada pela LC 106/2001, a partir de 1º de janeiro de 2008, ficou atribuído aos 
municípios, exceto às capitais, coeficiente individual do FPM segundo seu número 
de habitantes, não se aplicando mais, portanto, o redutor financeiro a que se referia o 
§ 1º do art. 2º da LC 91/1997. (TCU, 2013)

Nas subseções seguintes apresentam-se exemplos de partilha do FPM.
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4.1.1 Exemplo de partilha do FPM para capitais

A  parcela  de  10%  destinada  às  capitais  é  distribuída  proporcionalmente  a  um 

coeficiente individual de participação, resultante do produto de 2 fatores: fator representativo 

da população - calculado de acordo com o percentual da população de cada capital em relação 

à do conjunto das c  apitais   - e fator representativo do inverso da renda per capita do respectivo 

Estado.

O fator representativo da população é estabelecido no CTN, art. 91,  §1º, “a”, assim 

expresso - tal fator também é utilizado no cálculo dos Municípios de Reserva. A Tabela  4 

mostra a relação entre a população e o respectivo fator.

Tabela 4 - Fator representativo da população - Capitais e municípios de Reserva (Tabela de conteúdo idêntico ao 
Anexo II da DN 133/2013)

Percentagem que a população
da entidade participante

representa da população total
do respectivo grupo
(Capital ou Reserva)

Fator

Até 2% 2,00

Acima de 2% até 2,5% 2,50

Acima de 2,5% até 3,0% 3,00

Acima de 3,0% até 3,5% 3,50

Acima de 3,5% até 4,0% 4,00

Acima de 4,0% até 4,5% 4,50

Acima de 4,5% 5,00
Fonte: BRASIL, Lei 5.172, de 1966 - CTN.

 O  fator  representativo  do  inverso  da  renda  per  capita  do  respectivo  Estado  é 

estabelecido no CTN, art. 90, expresso conforme Tabela  5. Tal fator também é utilizado no 

cálculo dos Municípios de Reserva.
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Tabela 5 - Fator representativo do inverso da renda per capita (Tabela de conteúdo idêntico ao 
Anexo III da DN 133/2013)

Inverso do índice relativo à renda per capita da entidade 
participante:

Fator

Até 0,0045 0,4

Acima de 0,0045 até 0,0055 0,5

Acima de 0,0055 até 0,0065 0,6

Acima de 0,0065 até 0,0075 0,7

Acima de 0,0075 até 0,0085 0,8

Acima de 0,0085 até 0,0095 0,9

Acima de 0,0095 até 0,0110 1,0

Acima de 0,0110 até 0,0130 1,2

Acima de 0,0130 até 0,0150 1,4

Acima de 0,0150 até 0,0170 1,6

Acima de 0,0170 até 0,0190 1,8

Acima de 0,0190 até 0,0220 2,0

Acima de 0,220 2,5
Fonte: BRASIL, Lei 5.172, de 1966 - CTN.

De posse de informações de população e renda  per capita fornecidos pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o TCU calcula a participação relativa, para o 

exercício de 2014, de cada capital conforme Anexo IV da DN 133/201319.

Analisando-se o Anexo IV da DN 133/2013 podemos verificar como foi construída tal 

tabela.

Tomando-se como exemplo a cidade de Porto Alegre/RS temos que sua população 

estimada pelo IBGE era de 1.467.816, já a população total das capitais era de  47.852.315, 

dividindo-se um valor pelo outro, chega-se a 0,03067, ou 3,067%. De posse desse valor, indo-

se na Tabela 4, verifica-se que o fator representativo da população para a cidade de Porto 

Alegre é de 3,5. Já tomando-se a renda per capita do estado do Rio Grande do Sul, R$24.563, 

e a renda per capita média do Brasil R$21.536, calcula-se o inverso da renda per capita desse 

19Os Anexos IV, V, VI, IX (este somente referente ao estado do RS) e X da DN 133/2013 encontram-se em anexo 
a este trabalho.
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estado em relação à média do país  [(R$21.536/R$24.563)/100]=0,008767. De posse desse 

valor, indo-se na Tabela  5, verifica-se que o fator representativo  do inverso da renda  per 

capita do Rio Grande do Sul é 0,9. Assim, multiplicam-se esses fatores (3,5 x 0,9) e chega-se 

ao coeficiente individual do FPM para a cidade de Porto Alegre: 3,15. Como a soma de todos 

os coeficientes individuais para as capitais totaliza 117,7 (vide Anexo IV da DN 133/2013), 

chega-se ao valor final do percentual de Porto Alegre/RS: (3,15/117,7) = 2,676296%.

Ou  seja,  se  em  2014  repetir-se  o  montante  repassado pela  União  em  2013, 

R$58.878,00  milhões  (valor  extraído  do  Gráfico  1,  ou  seja,  já  descontado  o  valor  do 

FUNDEB),  como as capitais  levam 10% do valor,  a estas serão  distribuídos R$5.887,80 

milhões e Porto Alegre/RS receberá 2,676296% desse valor, ou seja,  R$157,57 milhões a 

título de FPM (já descontado o valor do FUNDEB).

Os mesmos  cálculos,  se  feitos  para  a  cidade  de  Belém/PA,  cuja  população  é  de 

1.425.922, ou seja, 41.894 a menos que Porto Alegre, ou se feitos para a cidade de Recife/PE, 

cuja população é de 1.602.350 (134.534 a mais que Porto Alegre), levariam aos seguintes 

coeficientes:

a) Belém/PA, fator população: 3,0; fator renda per capita: 1,8, coeficiente individual 

do FPM: 5,4;

b) Recife/PE, fator população: 3,5; fator renda per capita: 1,8; coeficiente individual 

do FPM: 6,3.

Desta forma a Belém/PA caberia 4,587935% e a Recife/PE caberia 5,352591% do 

valor  destinado às capitais,  ou seja,  a Belém/PA receberia R$270,13 milhões e Recife/PE 

receberia R$315,15, valores superiores àqueles que Porto Alegre receberia. Isso se deve pelo 

fato de que a renda per capita do RS é superior à renda per capita média nacional de tal modo 

que sua capital incida no fator renda 0,9, o que faz com que o coeficiente final da capital 

gaúcha seja menor que aquele que seria, caso tomado somente o fator população. Por sua vez, 

Recife/PE,  apesar  de ter  um fator populacional idêntico  ao  de Porto Alegre – 3,5 – está 

localizada num estado cuja renda per capita (R$11.776) é bem menor que a renda per capita 

média nacional (R$21.536), fazendo com que o fator renda per capita dessa cidade seja 1,8 - 

o dobro do fator da capital gaúcha - o que ao final leva Recife/PE a receber o dobro do 

repasse  que  Porto  Alegre  recebe.  De forma  semelhante,  ainda  que Belém/PA tenha  uma 

população muito próxima à de Porto Alegre, esta cidade inicialmente incide em um fator 
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população menor que o de Porto Alegre – 3,0 contra 3,5. Entretanto, também por estar num 

estado cuja renda per capita (R$11.494) é bem menor que a renda per capita média nacional, 

seu fator renda per capita também resulta em 1,8, o que acaba de certa forma “compensando” 

a  menor  população  dessa  cidade,  fazendo  com que  Belém/PA receba  um valor  71,43% 

superior ao de Porto Alegre.

4.1.2 Exemplo de partilha do FPM para Municípios de Reserva

A parcela de 3,6% destinada aos municípios de Reserva é feita de forma semelhante 

àquela  feita  para  as  capitais,  ou  seja,  distribuída proporcionalmente  a  um  coeficiente 

individual  de  participação,  resultante  do  produto  de  2  fatores:  fator  representativo  da 

população  -  calculado  de acordo  com o  percentual  da população  de cada  município  de 

Reserva em relação à do conjunto os municípios de Reserva - e fator representativo do inverso 

da renda  per  capita  do respectivo  Estado. Para ambos os fatores,  utilizam-se as mesmas 

tabelas utilizadas para os cálculos dos fatores das capitais, acima referidas. Repare-se que, 

como o fator renda é calculado pelo inverso da renda per capita do respectivo Estado a que 

pertence o município  de Reserva, este fator  será o mesmo já  calculado para a respectiva 

capital do estado.

Novamente de posse de informações de população e renda per capita fornecidos pelo 

IBGE, o TCU calcula a participação relativa, para o exercício de 2014, de cada município de 

Reserva conforme Anexo V da DN 133/2013. Observa-se nesse Anexo V, que para o exercício 

2014, o país possui 167 municípios de Reserva

Analisando-se o Anexo V da DN 133/2013 podemos verificar como foi construída tal 

tabela.

Tomando-se como exemplo a cidade de Viamão/RS temos que sua população estimada 

pelo IBGE era de 250.028, já a população total dos municípios de Reserva era de 51.766.548, 

dividindo-se um valor pelo outro, chega-se a 0,00483, ou 0,483%. De posse desse valor, indo-

se na Tabela 4, verifica-se que o fator representativo da população para a cidade de Viamão é 

de 2,0. Como já comentado acima, o fator renda será o mesmo calculado para a cidade de 

Porto Alegre/RS, ou seja,  0,9. Assim, multiplicam-se esses fatores (2,0 x 0,9) e chega-se ao 

coeficiente individual do  FPM para a  cidade de Viamão:  1,8.  Como a soma de todos os 
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coeficientes individuais para os municípios de Reserva totaliza 369,45 (vide Anexo V da DN 

133/2013), chega-se ao valor final do percentual do [(1,8/369,45)] = 0,487211%.

Ou  seja,  se  em  2014  repetir-se  o  montante  repassado pela  União  em  2013, 

R$58.878,00  milhões  (valor  extraído  do  Gráfico  1,  ou  seja,  já  descontado  o  valor  do 

FUNDEB), como os municípios de Reserva levam 3,6% do valor, a estas serão distribuídos 

R$2.119,61 milhões e Viamão/RS receberá 0,487211% desse valor, ou seja, R$10,33 milhões 

a título de FPM (já descontado o valor do FUNDEB) pela categoria de município de Reserva.

Aqui,  novamente  o fator  renda do  estado é determinante.  Enquanto  Viamão,  com 

250.028  habitantes,  recebe  0,487211%  do  valor  destinado  aos  municípios  de  Reserva, 

Barreiras/BA,  com 150.896 habitantes,  ou seja, quase 100.000 a menos,  recebe o dobro - 

0,974421% - do valor que Viamão recebe por ser município de Reserva. Mas se esse ajuste 

serve para, de certa forma, compensar a diferença de renda entre os dois estados, esta forma 

de distribuição entre os municípios de Reserva mantém distorções para municípios de um 

mesmo  estado.  Comparando-se  novamente  Barreiras/BA com Feira  de  Santana/BA,  cuja 

população  é  de 606.139 habitantes,  ou  seja,  mais  de 4  vezes  a  população  de Barreiras, 

verifica-se que ambas as cidades recebem o mesmo percentual do FPM a título de município 

de Reserva: 0,974421%. E isso se repete para todas as cidades dos demais estados, quando 

comparadas com cidades de seu mesmo estado. Isto é causado pelo fato de o fator renda ser 

calculado por uma relação da renda per capita do estado com a renda per capita nacional e, 

principalmente, pelo fato de o fator população ser calculado de acordo com o Anexo II da DN 

133/2013 (extraído da Lei n° 5.172, de 1966 e transcrito na Tabela  4 acima). Reparando-se 

nesse  Anexo  II  verifica-se  que  dos  167  municípios  de  Reserva,  apenas  as  cidades  de 

Campinas/SP e  Guarulhos/SP possuem fator  população diferente  de 2,0;  todos os demais 

municípios de Reserva acabam incidindo no fator população 2,0. Isso é devido ao fato de, 

tomando-se o total da população dos municípios de Reserva – 51.766.548 –, para que uma 

determinada cidade tenha um fator população acima de 2,0, tal cidade teria que ter mais que 

2%  do  total  da  população  dos  municípios  de  Reserva, ou  seja,  ter  mais  de  1.035.330 

habitantes. Observa-se ainda que para um município incidir em fator população 3,0 ele deve 

possuir mais de 2,5% do total da população dos municípios Reserva, ou seja, deve possuir 

mais de 1.294.164. Tal só ocorre com a cidade de Guarulhos que possui 1.299.249, ou seja, 

apenas 5.085 habitantes a mais do que o mínimo para esta faixa. Desta forma, considerando 
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que Guarulhos mantenha, no mínimo a mesma taxa de crescimento populacional dos demais 

municípios de Reserva, bastam duas cidades de interior atingirem a população de 142.633 e 

passarem a integrar  os municípios  de Reserva,  que Guarulhos passará a  incidir  no  fator 

população 2,5, pois não terá mais que 2,5% do total da população dos municípios de Reserva.

Por  fim,  destaca-se que  o  valor  de  R$10,33  milhões  calculado  para  a  cidade  de 

Viamão/RS é somente por sua participação como município de Reserva. Além desse valor, 

Viamão ainda receberá por sua participação como município de interior.

4.1.3 Exemplo de partilha do FPM para Municípios de interior

Para  a  distribuição  da  parcela  de  86,4%  destinada  aos  municípios  de  interior, 

inicialmente  é  feito  um  cálculo  da  participação  dos estados  no  total  a  distribuir.  Tal 

participação é calculada pelo TCU e encontra-se no Anexo VI da DN 133/2013.

Ou  seja,  se  em  2014  repetir-se  o  montante  repassado pela  União  em  2013, 

R$58.878,00  milhões  (valor  extraído  do  Gráfico  1,  ou  seja,  já  descontado  o  valor  do 

FUNDEB), como os municípios de interior levam 86,4% do valor, a estas serão distribuídos 

R$50.870,59 milhões e aos municípios de interior do Rio  Grande do Sul será distribuído, 

conforme  Anexo VI da DN 133/2013, 7,3011% desse valor, ou seja, R$3.714,11 milhões a 

título de FPM (já descontado o valor do FUNDEB).

A  participação  de  cada  município  de  interior  é  feita proporcionalmente  a  um 

coeficiente individual de participação representativo da população - calculado de acordo com 

o percentual da população de cada município de interior em relação ao total da população do 

respectivo estado.

Porém, para os municípios de interior, utiliza-se a tabela de participação, Tabela 6.
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Tabela 6 - Coeficiente individual de participação representativo da população - municípios 
de interior (Tabela de conteúdo idêntico ao Anexo VII da DN 133/2013)

Faixa de habitantes Coeficiente

Até 10.188 0,6

De 10.189 a 13.584 0,8

De 13.585 a 16.980 1,0

De 16.981 a 23.772 1,2

De 23.773 a 30.564 1,4

De 30.565 a 37.356 1,6

De 37.357 a 44.148 1,8

De 44.149 a 50.940 2,0

De 50.941 a 61.128 2,2

De 61.129 a 71.316 2,4

De 71.317 a 81.504 2,6

De 81.505 a 91.692 2,8

De 91.693 a 101.880 3,0

De 101.881 a 115.464 3,2

De 115.465 a 129.048 3,4

De 129.049 a 142.632 3,6

De 142.633 a 156.216 3,8

Acima de 156.216 4,0
Fonte: BRASIL, Lei 5.172, de 1966 - CTN.

Novamente de posse de informações de população fornecidos pelo  IBGE, o TCU 

calcula  a  participação  relativa,  para  o  exercício  de 2014,  de cada município  de interior 

conforme Anexo IX da DN 133/201320.

Tomando-se  novamente  como  exemplo  a  cidade  de  Viamão/RS  temos  que  sua 

população estimada pelo IBGE era de  250.028. De posse desse valor, indo-se na Tabela  4, 

verifica-se que o coeficiente para a cidade de  Viamão é de  4,0.  Como a soma de todos os 

coeficientes individuais para os municípios de interior do RS totaliza 475,8 (vide Anexo IX da 

20Devido ao tamanho desse Anexo IX, a este trabalho encontra-se anexada somente a parte referente ao estado 
do RS. Para uma visão completa do Anexo IX da DN 133/2013 vide TCU (2013).
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DN 133/2013), chega-se ao valor final do percentual de interior para a cidade de Viamão/RS 

[(4,0/475,8)] = 0,840689%.

Ou seja, como já afirmado acima, aos municípios de interior do Rio Grande do Sul 

serão distribuídos R$3.714,11 milhões a título de FPM (já descontado o valor do FUNDEB) e 

Viamão/RS receberá 0,840689%  desse valor, ou seja,  R$31,22 milhões a título de FPM (já 

descontado o valor do FUNDEB) pela categoria de município de interior.

Ao  final,  considerando-se  sua  participação  como  município  de  interior  e  como 

município de Reserva, Viamão/RS receberia um total de R$41,55 milhões a título de FPM (já 

descontado o valor do FUNDEB).

4.1.4 Conclusões acerca dos critérios atuais de partilha do FPM

Verifica-se, que os critérios atualmente em vigor para a partilha do FPM contemplam 

unicamente os fatores população e renda per capita estadual. Essa distribuição é uma forma 

de levar os recursos das regiões mais ricas para as mais pobres numa tentativa de fazer com 

que as regiões mais pobres se desenvolvam mais rapidamente, diminuindo o hiato existente 

entre as regiões.

Entretanto, socorrendo-se novamente do trabalho de Mendes, Miranda e Cosio (2008), 

verifica-se no Gráfico 5 que não há correlação entre as receitas per capita de FPM e o IDH 

dos municípios.

Desta forma, vê-se que a forma atual de distribuição do FPM, além de abarcar somente 

os critérios de população e renda, mostra-se ineficiente em seu objetivo de distribuição de 

renda às regiões mais necessitadas.

Ainda que importantes esses dois critérios atuais para distribuição do FPM – com os 

ajustes necessários que devem neles ser feitos para que atinjam seu objetivo de levar maior 

renda aos municípios de menor IDH –, pelo sucesso obtido em alguns estados da aplicação do 

ICMS-E, entende-se viável a aplicação de critérios ambientais também para a partilha do 

FPM. Abaixo segue proposta em tal sentido.
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Gráfico  5 –  Transferências  de  FPM:  renda  per  capita dos  municípios  por  Índice  de 
Desenvolvimento Humano - 2000

Fonte: (MENDES; MIRANDA; COSIO, 2008).

4.2 PROPOSTA DE DISTRIBUIÇÃO DO FPM: O FPM ECOLÓGICO

Os estudos apontados neste trabalho demonstram a importância do ICMS-E na criação 

e  preservação  de  UC  bem  como  no  auxílio  a  outras  práticas  ambientais  positivas, 

apresentando-se como um modelo para a implantação de critérios ambientais na partilha do 

FPM. Porém, como destacam Branco e Silva Júnior (2012), a eficácia de tal política como 

indutora  de  conservação  do  meio  ambiente  está  relacionada  ao  montante  recebido  pelos 

municípios.  Desta  forma  um  aporte  financeiro  aos  municípios  via  FPM  com  critérios 

ambientais também viria a auxiliar os municípios localizados em estados em que o ICMS-E 

ainda não existe ou que, existindo, o montante repassado mostra-se ineficaz para a proteção e 

indução ambiental. Além disso, a adoção de critérios ambientais traz para dentro do FPM o 

princípio ambiental do protetor-recebedor.

O Brasil possui, em termos relativos, 16,7% de seu território sob proteção ambiental 

na forma de Unidades de Conservação, valor pouco superior ao de França (15,4%) e Japão 

(14,1%), porém inferior ao de Reino Unido (22,3%) e aos Estados Unidos (27,1%) (GURGEL 

et  al.,  2009).  Desta  forma,  verificam-se  duas coisas:  primeiro,  o  fato  de possuir  grande 

percentual do território sob áreas de proteção não é impeditivo para o desenvolvimento de um 

país, segundo, de que o Brasil ainda possui grande potencial de extensão de suas áreas sob 

proteção.
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Além disso, como afirmam Medeiros et al. (2011, p. 4):

Ao  contrário  do  que  alguns  setores  da  sociedade  imaginam,  as  unidades  de 
conservação não constituem espaços protegidos “intocáveis”, apartados de qualquer 
atividade humana. […] elas fornecem direta e/ou indiretamente bens e serviços que 
satisfazem várias necessidades da sociedade brasileira, inclusive produtivas.

Suas análises  acerca da contribuição  das UC para a Economia  nacional apontam, 

dentre outros, que (MEDEIROS et al., 2011):

a) os  serviços  ambientais  avaliados  geram contribuições  econômicas  que,  quando 

monetizadas, superam de modo significativo o montante que tem sido destinado 

pela Administração Pública à manutenção do Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação – SNUC;

b) nas Florestas Nacionais e Estaduais da Amazônia, a produção de madeira em tora 

tem potencial de gerar anualmente mais de R$1,2 bilhão;

c) a  produção  de  borrachas  nas  11  Reservas  Extrativistas  identificadas  como 

produtoras gera R$16,5 milhões anuais;

d) a produção de castanha-do-pará nas 17 Reservas Extrativistas analisadas pode gerar 

anualmente R$39,2 milhões;

e) as UC brasileiras impediram a emissão de pelo menos 2,8 bilhões de toneladas de 

carbono;

f) em 2009,  pelo  ICMS-E foram repassados R$402,7 milhões aos municípios pela 

existência de UC em seus territórios e a receita potencial para 12 estados que não 

tinham à época ICMS-E seria de R$14,9 milhões, considerando um percentual de 

0,5% para tal critério.

Também as áreas indígenas (AI) prestam importante papel na manutenção e proteção 

da biodiversidade e no controle climático global. No Brasil, há atualmente 111.961.753,5060 

hectares (1.119.617,54 km²) de Terras Indígenas Tradicionalmente Ocupadas21 e 64.429,4061 

hectares (644,29 km²) de Reservas Indígenas Regularizadas (FUNAI, [2014]), representando 

em torno de 12,5% do território nacional.

21Assim definidas no art. 231, §1° da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988).
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A Figura 3 mostra que as UC/AI encontram-se em sua maioria nas regiões Norte e 

Centro Oeste do Brasil, regiões que estão entre as menos desenvolvidas do país.

Figura 3 -  Mapa com a divisão das categorias de UC em Unidades de Proteção Integral e de 
Uso Sustentável e também com as Terras Indígenas

Fonte: BRASIL, Sistema Nacional de Informações Florestais, 2014b.

Conforme Loureiro (2008), em 2006 foram distribuídos pelos estados aos municípios 

via ICMS-E R$594,49 milhões (aqui considerados não apenas as UC, mas também os demais 

critérios ambientais estaduais). Nesse mesmo ano, a União repassou aos Municípios a título 

de FPM R$29.502,8 milhões (valores descontados de FUNDEF22). Ou seja, o valor repassado 

22Até  2006 existia  o  FUNDEF -  Fundo de Manutenção e Desenvolvimento  do  Ensino Fundamental  e  de 
Valorização do Magistério -, criado em 1996; o FUNDEB veio a substituir  o FUNDEF com o advento da 
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pelos estados aos municípios equivale a cerca de 2,02% do valor repassado pela União aos 

municípios.

Ainda, Loureiro (2008) - levando em conta as possibilidades constitucionais, legais e 

sua experiência acumulada - aponta alguns  aspectos que considera uma boa legislação do 

ICMS-E, dentre elas de que quando das definições de temas ambientais, deve-se dar conta do 

essencial, visto que não se conseguirá dar conta de todos os problemas ambientais com o uso 

do ICMS-E; além disso sugere a implantação gradual e progressiva do ICMS-E.

Desta forma, considerando-se as experiências com o ICMS-E vistas neste trabalho, o 

constante na Constituição Federal de que é imposto ao Poder Público e à coletividade o dever 

de  defender  e  preservar  o  meio  ambiente  e  tendo  em mente  as  ponderações  feitas  por 

Loureiro, propõe-se que do Fundo de Participação dos Municípios referido na alínea "b" do 

inciso I do art. 159 da Constituição Federal,  descontado o percentual de 20% destinado ao 

FUNDEB, 0,5% seja destinado pelo critério Unidades de Conservação/Áreas Indígenas.

O percentual de 0,5% acima referido deve ser alcançado paulatinamente no prazo de 5 

anos, sendo nos dois primeiros anos 0,15%, no terceiro e no quarto ano 0,3% e, a partir do 

quinto ano, de 0,5%.

O rateio deve ser feito entre aqueles municípios que tenham parte de seu território 

integrando Áreas Indígenas ou Unidades de Conservação Ambiental.

Consideram-se Áreas Indígenas as Terras Indígenas Tradicionalmente Ocupadas e as 

Reservas Indígenas assim consideradas na Lei 6.001, de 19 de dezembro de 1973 - Estatuto 

do Índio -, art. 17, inciso I e art. 26, Parágrafo Único, "a", registradas em Cartório de Registro 

de Imóveis.

Consideram-se  Unidades de Conservação Ambiental aquelas integrantes no  SNUC 

definidas na Lei n° 9.985, de 18 de julho de 2000, quais sejam (BRASIL, 2000):

a) Unidades de Proteção Integral23:

- Estação Ecológica;

- Reserva Biológica;

- Parque Nacional;

- Monumento Natural;

Emenda Constitucional nº 53, de 19 de dezembro de 2006.
23As Unidades de Proteção Integral têm como objetivo básico a preservação da natureza, sendo admitido apenas 

o uso indireto dos seus recursos naturais, podendo haver, entretanto, o uso indireto como o turismo ecológico. 
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- Refúgio de Vida Silvestre.

b) Unidades de Uso Sustentável24:

- Área de Proteção Ambiental;

- Área de Relevante Interesse Ecológico;

- Floresta Nacional;

- Reserva Extrativista;

- Reserva de Fauna;

- Reserva de Desenvolvimento Sustentável; e

- Reserva Particular do Patrimônio Natural.

 A distribuição do FPM aqui considerada será feita conforme a proporção das áreas dos 

municípios respectivos reservadas a Unidades de Conservação e/ou Áreas Indígenas, havendo 

um fator de correção por categoria de UC/AI  e também uma ponderação caso a UC seja 

federal, estadual ou municipal.

As áreas que constituírem ao mesmo tempo área de unidade de conservação e área 

indígena serão contabilizadas uma única vez como áreas indígenas.

Ainda, considerando as conclusões de Gurgel et al. (2009, p. 117):

O entendimento de que as áreas protegidas são necessariamente espaços que devem 
permanecer intocados está ultrapassado. Conforme demonstramos, a grande maioria 
dos usos do solo e da exploração de recursos naturais permitidos nas UCs brasileiras 
prevê e potencializa atividades que contribuem para a geração de renda, emprego, 
aumento  da  qualidade  de  vida  e  o  desenvolvimento  do país,  sem  prejuízo  à 
conservação  ambiental.  As  áreas  protegidas  devem  ser  entendidas  como  uma 
maneira  especial  de  ordenamento  territorial,  e  não  como  um  entrave  ao 
desenvolvimento  econômico  e socioambiental.  Ou seja,  não há  conflito  entre a 
existência de áreas protegidas e o desenvolvimento em bases sustentáveis - muito 
pelo contrário.

e considerando-se os próprios usos permitidos pela legislação nas UC, entende-se que as áreas 

das  UC/AI  devem ponderadas  de  acordo  com o  Quadro  2 em que se  atribui  um peso 

inversamente às possibilidades de uso econômico das respectivas UC/AI.

24As Unidades de Uso Sustentável possuem como objetivo básico a compatibilização da conservação da natureza 
com o uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais, ou seja,  pode haver utilização direta de seus 
recursos, desde garantida a perenidade dos recursos ambientais renováveis e dos processos ecológicos, mantida 
a biodiversidade e os demais atributos ecológicos.



76

Quadro 2 – Ponderação das UC/AI de acordo com seu uso permitido

Tipo de UC/AI Principais tipos de uso contemplados na
Lei n° 9.985, de 2000 (BRASIL, 2000)

Peso

- Estação Ecológica Pesquisa científica e educação ambiental.

4,0- Reserva Biológica Pesquisa científica e educação ambiental.

- Áreas Indígenas - x- x - x -

- Reserva de Fauna
Pesquisa científica sobre o manejo econômico 
sustentável, turismo ambiental.

3,0

- Parques Nacionais
Pesquisa científica, educação e turismo 
ambiental.

2,0

- Reserva Particular do Patrimônio 
Natural

Pesquisa científica, educação e turismo 
ambiental.

- Floresta Nacional
Exploração sustentável da floresta, pesquisa 
científica e turismo ambiental.

- Reserva Extrativista
Exploração sustentável dos recursos naturais por 
populações tradicionais, pesquisa científica e 
turismo ambiental.

- Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável

Pesquisa científica, educação e turismo 
ambiental, exploração sustentável dos recursos 
naturais e usos variados pela população 
tradicional.

1,5
- Monumento Natural

Turismo ambiental e utilização da terra e 
recursos naturais do local pelos proprietários.

- Refúgio de Vida Silvestre
Pesquisa científica, turismo ambiental e 
utilização da terra e recursos naturais do local 
pelos proprietários.

- Área de Proteção Ambiental
Pesquisa científica, turismo ambiental e usos 
variados visando um ordenamento territorial 
sustentável.

1,0

- Área de Relevante Interesse 
Ecológico

Pesquisa científica, turismo ambiental e usos 
variados visando um ordenamento territorial 
sustentável.

Fonte: Elaborado pelo autor, 2014.

Além disso, considerando que os recursos do FPM pertencem aos municípios, os quais 

não possuem muita ingerência sob a administração das áreas estaduais e federais, sendo que 

em alguns  casos há  administradores municipais  que são perniciosos quanto  a  invasões e 
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destruição  da  biodiversidade,  entende-se  que  os  municípios  devem  ser  incentivados  à 

preservação e ao  bom uso das UC. Desta forma,  também deve ser  feita uma ponderação 

diferenciando-se as áreas municipais das estaduais e federais. Isto posto, para fins de FPM-

Ecológico aqui proposto, deve-se ainda fazer a seguinte ponderação:

a) UC/AI municipais: peso 2,0;

b) UC/AI estaduais e federais: peso 1,0.

Havendo Termos de Compromisso formais entre a municipalidade e o estado ou a 

União para que o município auxilie na gestão e preservação da UC/AI estadual ou municipal, 

respectivamente, a ponderação da área estadual/federal poderá ultrapassar o acima apontado 

até o limite 2,0. Por sua vez, constatado o baixo empenho do município na gestão de suas 

Unidades de Conservação e  áreas indígenas,  a  ponderação  de suas UC/AI  será reduzida, 

podendo chegar a zero nos casos de total negligência.

Entretanto, não basta que o município tenha área sob preservação para ter direito ao 

repasse do FPM, é necessário que ele faça por merecê-lo. Desta forma, o Ministério do Meio 

Ambiente,  ouvidos os órgãos estaduais do  meio  ambiente,  deve indicar  e avaliar  critérios 

técnicos para a análise  qualitativa das áreas protegidas. Tais critérios devem incluir,  dentre 

outros: plano de manejo, infraestrutura, entorno protetivo, estrutura de proteção e fiscalização, 

a  participação  e  melhoria  da  qualidade  de  vida  das  populações  tradicionais,  pelo  apoio 

prestado pelo município ao seu desenvolvimento sustentável. Desta forma, cada município 

será avaliado de `zero` a `dez` de modo a ponderar seu comprometimento para com as UC/AI 

em seu território.

Com o critério aqui proposto, o qual leva em consideração variáveis como tamanho, 

tipo de uso, esfera de governo e comprometimento do município, entende-se que se estará 

dando passo importante para a preservação da biodiversidade nacional e para a economia dos 

municípios.



78

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A necessidade de um desenvolvimento sustentável, o Direito Ambiental e a própria 

Constituição Federal impõem a necessidade da aplicação de instrumentos econômicos que 

visem cada vez mais incentivar as boas práticas ambientais; não se pode mais ficar restrito à 

utilização  do  princípio  do  pagador-poluidor,  ou  do  usuário-pagador.  Faz-se  premente  o 

incentivo a práticas que se baseiem no princípio do protetor-recebedor.

As experiências estaduais com o ICMS Ecológico, ainda que necessitando de ajustes 

em alguns  casos,  apresentam-se  como  bons  exemplos  a serem seguidos.  Dentre  eles  a 

distribuição da quota-parte do ICMS a que os municípios têm direito com base nas Unidades 

de Conservação  e  áreas indígenas já  mostrou-se eficiente  na proteção dessas áreas e  no 

incentivo à criação de novos ambientes protegidos.

O Fundo de Participação dos Municípios, atualmente utiliza-se apenas dos critérios 

população  e  renda  para  sua  distribuição.  Entretanto,  como  aqui  verificado,  vê-se  a 

possibilidade de adoção de critérios semelhantes aos utilizados no ICMS Ecológico  pelos 

estados.

Neste trabalho apresentou-se uma sugestão de critério de distribuição de parte do FPM 

com o uso de critério Unidades de Conservação/Áreas Indígenas. Entende-se que tal critério, 

o qual  inclui  pontos quantitativos e qualitativos,  além de trazer  um novo critério  para  a 

distribuição do FPM, irá reforçar a renda recebida pelos municípios pela existência e proteção 

dessas áreas em seus territórios e irá servir de incentivo aos municípios para uma melhor 

gestão ambiental dessas áreas.

Destaca-se que, com a utilização de novos critérios para a distribuição do FPM. não se 

está aumentando a carga tributária, mas tão somente fazendo-se um realocamento financeiro 

de verba que já pertence aos municípios.

Para trabalhos futuros, sugere-se seja feito um levantamento de quais os municípios 

ganhariam e quais perderiam com a distribuição aqui proposta de modo a subsidiar debates 

políticos a  respeito  da proposta.  Além disso,  análises para a inclusão de outros critérios 

ambientais  como a destinação adequada de Resíduos Sólidos e o tratamento adequado do 

esgoto, com o consequente deslocamento de mais algum percentual do FPM para municípios 

com boas práticas nestas áreas, seriam também bem-vindos.
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Por fim, ressalta-se que qualquer critério ambiental a ser incluído na distribuição do 

FPM  deve  ser  precedido  pelo  diálogo  entre  as  municipalidades,  os  estados,  os  órgãos 

ambientais, organizações não-governamentais ambientalistas e outras entidades da sociedade 

civil  de  modo  a  se chegar à  melhor  formatação possível  da legislação enquanto  política 

pública, pois se tudo que não pertence a ninguém pode ser usado por todos, deve também ser 

cuidado por todos.
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ANEXO A

Anexos IV, V, VI, IX (este somente referente ao estado do RS) e X da Decisão Normativa 

TCU n° 133, de 27 de novembro de 2013 – DN 133/2013.

Fonte: TCU (2013).






































